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PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2017 
 

01- PREÂMBULO                                                             
1.1- O Consórcio Público de Saneamento Básico da Bacia Hidrográfica do Rio dos Sinos, Estado do Rio 

Grande do Sul, situada na Rua Dietrich Hilbk, 80 - Morro do Espelho - São Leopoldo - RS, torna público que 

fará realizar licitação, na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, conforme 

descrito neste Edital e seus anexos, o qual será processado e julgado em consonância com a Lei Federal nº 

10.520 de 17.07.2002 e subsidiariamente pela Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, bem como 

dasdemais condições e exigências estabelecidas neste Edital. 

1.2- O prazo final para recebimento dos envelopes "PROPOSTA DE PREÇO" e "DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO" será até as 10/08/2017 às 13h 30min. na sala de reuniões da Comissão Julgadora de 

Licitações, localizada no endereço especificado no item anterior, quando será realizada a sessão pública de 

abertura. 

 

02 – TERMO DE REFERÊNCIA 
03 - OBJETO DA LICITAÇÃO E PRAZO DE ENTREGA 
3.1. O presente Edital tem por objeto a Contratação de empresa especializada em locação de sistemas 

integrados de gestão pública e serviços de informática para Consórcio Público de Saneamento Básico da 

Bacia Hidrográfica do Rio dos Sinos. 

3.1.1. Os sistemas deverão atender todas as exigências indicadas neste edital, em especial ao disposto no 

Anexo I do Edital. 

3.1.2. O prazo para finalizar a implantação, treinamento e perfeito funcionamento dos sistemas é de 

30 (trinta) dias corridos a contar da data de emissão da ordem de serviço. 

3.1.3. O prazo de provimento de programas e prestação de serviços de suporte será de 12 (doze) meses, a 

contar da data de emissão da ordem de serviço. 

3.1.4 – As áreas de implementação do software são as especificações completas no Anexo I deste Edital. 

3.2.- Os produtos deverão ser entregues no respectivo endereço: Rua Dietrich Hilbk, 80 - Morro do Espelho - 

São Leopoldo  RS no prazo conforme especificado no item 3.1.2 após recebimento da autorização de 

fornecimento. 

3.3- A empresa vencedora deverá comunicar, obrigatoriamente, a data de início da instalação do sistema dos 

produtos ao Setor de Informática, com antecedência mínima de 24 horas, através do telefone 51 3592 8007 

ou51 3509 0980 para que seja agendado o acompanhamento e verificação da qualidade dos mesmos, num 

prazo máximo de dez dias a partir da emissão da Autorização de Fornecimento. 

 

3.4- Os serviços, objeto desta licitação deverão estar dentro das normas técnicas aplicáveis e especificações 

do anexo I deste edital, ficando, desde já, estabelecido que só sejam aceitos após exame técnico efetuado pela 
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comissão de recebimento do órgão responsável e por servidor habilitado para tal fim e, caso não satisfaçam às 

especificações exigidas ou apresentem defeitos e incorreções, não serão aceitos, devendo ser substituídos 

pelo fornecedor no prazo de 5(cinco) dias consecutivos, contados a partir da notificação.   

3.5 – O aceite total dos serviços será consumado mediante Termo de Aceite de Serviço constante no 

Anexo IV deste edital, que será emitido por técnico do Consórcio Público de Saneamento Básico da Bacia 

Hidrográfica do Rio dos Sinos após a verificação do teste de conformidade. O teste de conformidade deverá 
ser realizado no máximo até o décimo dia após a implementação do sistema de informática e em caráter 
demonstrativo, e no caso de não atingir as funcionalidades expressas no Anexo I deste edital, será 
considerada desclassificada do certame, assumindo assim a segunda empresa colocada. 
 

04 – LOCAL, DATA, E HORÁRIO DE RECEBIMENTO E DE ABERTURA DOS ENVELOPES 
4.1- A abertura desta licitação ocorrerá no dia 10/08/2017 às 13h 30min., na Sala de Reuniões da Comissão 

Permanente de Licitação, quando os interessados deverão apresentar ao Pregoeiro os envelopes nº 01 – 

Propostas de Preços e nº 02 – Documentos de Habilitação, bem como a declaração, em separado, dos 

envelopes acima mencionados, dando ciência de que preenchem plenamente os requisitos de habilitação 

estabelecidos no presente edital. 

4.2- As empresas interessadas, através de seus representantes legais, deverão credenciar-se, mediante 

apresentação de documento próprio, junto ao Pregoeiro, antes do horário marcado para início da sessão, no 

dia especificado no item anterior. 

4.3- Não será permitida a entrega de envelopes ou quaisquer outros documentos através de via postal, fax, e-

mail e similares, exceto remessa de desistência de recurso administrativo. 

 

05 – DO CREDENCIAMENTO 
5.1- O licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao Pregoeiro ou equipe de apoio diretamente 

ou através de seu representante munidos de documentos que os credenciem a participar deste procedimento 

licitatório, identificando-se com a Carteira de Identidade ou outro documento equivalente que, devidamente 

identificado por meio legal, será o único admitido a intervir no procedimento licitatório, no interesse do 

representado. 

5.2- O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público ou particular de mandato, este com a firma do 

outorgante reconhecida, conferindo poderes para formular ofertas e lances de preços e praticar todos os 

demais atos pertinentes ao certame em nome do proponente ou, em sendo sócio, dirigente, proprietário ou 

assemelhado, deverá apresentar cópia do Estatuto ou Contrato social, no qual estejam expressos seus 

poderes. 

5.3- Caso o licitante pretenda credenciar-se por meio de instrumento de mandato, deverá encaminhar 

comprovação do ato de investidura do outorgante como representante legal da empresa.  

5.4- A documentação referente ao credenciamento, bem como a declaração de que preenche plenamente os 

requisitos de habilitação, deverá ser apresentada fora dos envelopes. 
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5.5- A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 à 45 da Lei Complementar 123, de 

14 de dezembro de 2006, disciplinados nos itens 8.15 à 8.18 e 7.8, deste edital, deverá apresentar, fora dos 

envelopes, no momento do credenciamento, declaração, firmada por contador, de que se enquadra como 

microempresa ou empresa de pequeno porte. 

 

06- DA PROPOSTA DE PREÇO 

6.1- A proposta de preços deverá ser datilografada ou impressa eletronicamente em papel com identificação da 

empresa, em 01(uma) via, redigida em linguagem clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, identificada e 

assinada na última página e rubricada nas demais pelo representante legal da proponente, cujo preço máximo 

global aceito pela administração é de R$ 2.849,12 (dois mil oitocentos e quarenta e nove reais e doze 

centavos) mensais pela locação do sistema, sendo anualmente o valor máximo de R$ 34.189,44 (trinta e 

quatro mil, cento e oitenta e nova reais e quarenta e quatro centavos anuais, saliento que o valor máximo 
para a implantação será de R$ 5.650,00 (cinco mil seiscentos e cinqüenta reais) deverá ser entregue em 

envelope devidamente fechado e rubricado no lacre, contendo, na parte externa e frontal, a indicação do 

envelope nº 1, para o que se sugere a seguinte inscrição: 

 

À Consórcio Público de Saneamento Básico da Bacia Hidrográfica do Rio dos Sinos 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2017 
ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA DE PREÇOS  
ENCERRAMENTO 10/08/2017 às 13h 30min., 
INDICAÇÃO DA RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 
ENDEREÇO COMPLETO  
CNPJ: 

 

6.2- Na Proposta de Preços deverá constar: 

6.2.1- Preço unitário e global do item, de acordo com os preços praticados no mercado, conforme estabelece o 

art. 43, inciso IV, da Lei 8.666/93, sendo os valores relativos a cada item (unitário e global) em algarismo, 

expresso em moeda corrente nacional (R$), considerando as condições deste edital; 

6.3- O prazo de validade da proposta de preço será de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da abertura do 

Envelope n° 01 – Proposta de Preços 

6.4- Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender, no todo ou em parte, quaisquer das 

disposições deste edital, sejam omissas ou apresentem irregularidades insanáveis, bem como aquelas 

manifestamente inexequíveis, presumindo-se como tais, as que contiverem valores irrisórios ou excessivos, ou 

aquelas que ofertarem alternativas. 

6.5- Não serão aceitas propostas com ofertas não previstas neste edital, nem preços ou vantagens baseadas 

nas ofertas das demais proponentes. 
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6.6- Todos os insumos que compõem o preço, tais como as despesas com impostos, taxas, fretes, seguros e 

quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação, correrão por conta 

do proponente. 

6.7- No valor cotado, bem como nos lances somente serão aceitos valores com até duas casas decimais após 

a vírgula. 

6.8- Os preços cotados são irreajustáveis. 

 

07- DA HABILITAÇÃO 
7.1- Para habilitação, deverá a empresa vencedora apresentar, no envelope nº 02 Documentos de Habilitação, 

os documentos abaixo discriminados, em 1(uma) via e em cópias autenticadas, obrigando-se a proponente a 

fornecer ao pregoeiro os originais correspondentes em qualquer época que lhes forem solicitados. 

7.1.1- Não serão aceitos protocolos, documentos em cópia não autenticada, nem documentos com prazo de 

validade expirado. 

7.1.2- Os proponentes interessados na autenticação das cópias pelo pregoeiro ou equipe de apoio, deverão 

procurar os mesmos, antes do início da sessão de abertura da licitação para proceder a autenticação, pois, em 

hipótese alguma serão autenticadas durante a realização do certame. 

7.1.3- Os documentos deverão ser apresentados encadernados ou fixos em pasta própria e numerados, não 

devendo ser entregues soltos. 

7.1.3.1- O descumprimento do item acima não será motivo de inabilitação do proponente. 

7.1.4- Todos os documentos exigidos para habilitação deverão estar no prazo de validade. Caso o órgão 

emissor não declare a validade do documento, esta será de 60(sessenta) dias contados a partir da data de 

emissão, exceto o comprovante de inscrição no CNPJ. 

7.1.5- Os documentos necessários à HABILITAÇÃO deverão ser apresentados em envelope indevassável, 

lacrado, contendo identificação do envelope nº 2 na face externa, para o que se sugere a seguinte inscrição: 

 

À Consórcio Público de Saneamento Básico da Bacia Hidrográfica do Rio dos Sinos 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2017 
ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
ENCERRAMENTO 10/08/2017 às 13h 30min., 
INDICAÇÃO DA RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 
ENDEREÇO COMPLETO 
CNPJ: 

 

Os proponentes deverão apresentar: 

7.2- Documentos relativos à habilitação jurídica: 

7.2.1- Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 

assim o exigir; 
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7.2.2- Declaração subscrita pelo representante legal da proponente de que ela não incorre em qualquer das 

condições impeditivas, especificando; 

7.2.3.1- Que não foi declarada inidônea por ato da Administração Pública; 

7.2.3.2- Que não está impedida de transacionar com a Administração; 

7.2.3.3- Que não foi apenada com rescisão de contrato, quer por deficiência dos serviços prestados, quer por 

outro motivo igualmente grave, no transcorrer dos últimos 5(cinco) anos; 

7.2.3.4- Que não incorre nas demais condições impeditivas previstas no Art. 9º da Lei Federal 8.666/93 

consolidada pela Lei Federal 8.883/93 

7.2.4- Declaração de atendimento à norma do inciso 003III do Artigo 7º da Constituição Federal, com redação 

dada pela emenda constitucional nº 20/98, que proíbe trabalho noturno, perigoso ou insalubre aos menores de 

18 anos e de qualquer trabalho a menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 anos. 

7.3- Documentos relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

7.3.1- Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

7.3.2- Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio ou sede do 

proponente; 

7.3.2.1- A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal e PGFN deverá ser feita através de 

Certidão conjunta de Débitos relativos à Tributos Federais e à Divida Ativa da União nos termos da Portaria 

Conjunta PGFN/RFB nº 003 de 22/11/2005. 

7.3.3- Certidão Negativa de Débito – CND, expedida pelo Instituto Nacional de Seguridade Social; 

7.3.4- Certidão de Regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, expedido pela Caixa 

Econômica Federal. 

7.3.5- Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho (Decreto Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943), incluído pela Lei n° 12.440, de 07 de julho de 2011. 

7.4- Documentos relativos a qualificação Econômico-financeira: 

7.4.1- Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou execução patrimonial, expedida pelo distribuidor 

da sede da pessoa jurídica. 

7.5- Não tendo a empresa classificada como vencedora do certame apresentado documentação exigida, no 

todo ou em parte, será esta desclassificada, podendo a ela ser aplicada as penalidades previstas na legislação 

que rege o procedimento, e será convocada então a empresa seguinte na ordem de classificação e assim 

sucessivamente, cabendo ao pregoeiro a análise das propostas que atendam ao Edital, sendo o respectivo 

licitante declarado vencedor. 

7.6- A documentação, na fase pertinente, será rubricada pelo Pregoeiro, pela Equipe de Apoio e pelos 

representantes legais presentes e após examinada será anexada ao processo desta licitação, sendo 

inabilitados aqueles proponentes cuja documentação apresente irregularidades. 

7.7- A documentação exigida para atender ao disposto nos itens 7.2.1, 7.2.2, 7.2.3, 7.3 e 7.4 poderá ser 

substituída, conforme disposto no parágrafo 3º do art. 32 da Lei 8.666/93, pelo Certificado de Registro 

Cadastral, com validade plena. 
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7.7.1- Caso a licitante não tenha apresentado todos os documentos quando da realização do cadastro para 

emissão do CRC, ou caso o prazo de alguma das certidões negativas estiver expirado, esta deverá, junto com 

o CRC, apresentar a documentação faltante e/ou a nova certidão com seu prazo válido para este processo, no 

envelope de documentação para habilitação (Envelope 02). 

7.8- A microempresa e a empresa de pequeno porte que possuir restrição em qualquer dos documentos de 

regularidade fiscal, previstos no item 7.3, deste edital, terá sua habilitação condicionada à apresentação de 

nova documentação, que comprove a sua regularidade em dois dias úteis, a contar da sessão em que foi 

declarada vencedora do certame. 

7.8.1- O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da 

Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do 

respectivo prazo. 

7.8.2- Ocorrendo a situação prevista no item 7.8, a sessão do pregão será suspensa, podendo o pregoeiro 

fixar, desde logo, a data em que se dará continuidade ao certame, ficando os licitantes já intimados a 

comparecer ao ato público, a fim de acompanhar o julgamento da habilitação. 

7.8.3- O benefício de que trata o item 7.8 não eximirá a microempresa, a empresa de pequeno porte da 

apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem alguma restrição. 

7.8.4- A não regularização da documentação, no prazo fixado no item 7.8, implicará na inabilitação do licitante 

e na adoção do procedimento previsto no item 8.24, sem prejuízo das penalidades previstas no item 12.1, 

alínea a, deste edital. 

 

08- DOS PROCEDIMENTOS DA LICITAÇÃO 
8.1- Aberta a Sessão, os interessados, ou seus representantes legais, entregarão ao Pregoeiro, devidamente 

lacrados, os envelopes nº 01 e nº 02. 

8.2- Em nenhuma hipótese serão recebidas documentação e proposta fora do prazo estabelecido neste Edital. 

8.3- Serão abertos, pelo Pregoeiro, todos os envelopes contendo as propostas de preços, ocasião em que se 

procederá a verificação da sua conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 

8.3.1- Havendo divergência entre o valor unitário e o global correspondente, prevalecerá o cotado em preço 

unitário, devendo o Pregoeiro proceder à correção no valor global. 

8.4- Verificada a conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital, a autora da oferta de valor mais 

baixo e as das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior àquela poderão fazer novos lances, 

verbais e sucessivos, na forma dos itens subsequentes, até a proclamação da vencedora. 

8.5- Não havendo, pelo menos 03(três) ofertas escritas, nas condições fixadas no item anterior, poderão as 

autoras das melhores propostas, até o máximo de 03(três), oferecer novos lances, verbais e sucessivos, 

quaisquer que sejam os preços oferecidos em suas propostas escritas. 

8.6- No curso da Sessão, as autoras das propostas que atenderem aos requisitos dos itens anteriores serão 

convidadas, individualmente, a apresentarem novos lances, verbais e sucessivos, em valores distintos e 

decrescentes, a partir da autora da proposta de maior valor, até a proclamação da vencedora. 
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8.7- Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio para determinação 

da ordem dos lances. 

8.8- A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra à licitante, obedecida 

a ordem prevista. 

8.8.1- Dada a palavra à licitante, esta disporá de 2 (dois) minutos para apresentar nova proposta. 

8.9- É vedada a oferta de lance com vista ao empate. 

8.10- A diferença entre cada lance não poderá ser inferior a 1% (um por cento) do valor global cotado para o 

item. 

8.11- O desinteresse em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará na exclusão do 

proponente desta fase do certame, caso em que valerá para o julgamento o valor da proposta escrita ou do 

último lance ofertado, se houver. 

8.12- O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pelo Pregoeiro, os proponentes 

manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 

8.13- Dos lances ofertados não caberá retratação, sujeitando-se a proponente desistente às penalidades 

constantes no presente edital. 

8.14- Caso não se realize lance verbal, será verificado a conformidade entre a proposta escrita de menor preço 

e o valor estimado para a contratação, podendo o Pregoeiro, negociar diretamente com o proponente para que 

seja obtido preço melhor. 

8.15- Encerrada a sessão de lances, será verificada a ocorrência do empate ficto, previsto no art. 44, §2º, da 

Lei Complementar 123/06, sendo assegurada, como critério do desempate, preferência de contratação para as 

microempresas e as empresas de pequeno porte. 

8.15.1- Entende-se como empate ficto aquelas situações em que as propostas apresentadas pela 

microempresa e pela empresa de pequeno porte, sejam superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta de 

menor valor. 

8.16- Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma: 

a) A microempresa e a empresa de pequeno porte detentora da proposta de menor valor será convocada para 

apresentar, no prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela considerada, até então, de menor 

preço, situação em que será declarada vencedora do certame; 

b) Se a microempresa, a empresa de pequeno porte, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar 

nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais 

microempresas, empresas de pequeno porte remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 8.15.1 

deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo previsto na alínea a deste item. 

8.17- Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte satisfizer as exigências do item 8.16 deste edital, 

será declarado vencedor do certame o licitante detentor da proposta originariamente de menor valor. 

8.17.1 - Após a aplicação do disposto nos itens 8.15 a 8.17, se existir mais de um licitante com propostas 

idênticas, será dada preferência aos bens/serviços, pela ordem: 

a) produzidos no País; 

b) produzidos ou prestados por empresas brasileiras; e 
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c) produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 

no País. 

8.17.2- Permanecendo o empate após a aplicação do disposto no item 8.17.1, será realizado sorteio, em ato 

público, com a convocação prévia de todos os licitantes. 

8.18- O disposto nos itens 8.15 à 8.17, deste edital, não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor 

valor inicial tiver sido apresentada por microempresa, empresa de pequeno porte. 

8.19- Encerrada a etapa competitiva e ordenadas às ofertas, de acordo com o menor preço global apresentado 

para cada item, o Pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo, comparando-a com os 

valores consignados em Planilha de Custos, decidindo, motivadamente, a respeito. 

8.20- A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços globais por cada item propostos e aceitáveis. 

Será declarado vencedor o licitante que apresentar a proposta de acordo com as especificações deste edital, 

com preço de mercado e ofertar o menor preço global pelo item. 

8.21- Serão desclassificadas: 

8.21.1- As propostas que não atenderem as especificações do objeto contidas no edital; as que contiverem 

opções de preços alternativos; as que forem omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas, ou 

que se oponham a qualquer dispositivo legal vigente. 

8.22- Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no Edital. 

8.23- Após esta etapa, o Pregoeiro procederá a abertura do envelope contendo os documentos de 

“HABILITAÇÃO” do proponente que apresentou a melhor proposta, para verificação do atendimento das 

condições de habilitação fixadas neste Edital. 

8.24- Caso o proponente classificado em 1º(primeiro) lugar seja inabilitado, o Pregoeiro examinará a oferta 

subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a habilitação do proponente, na ordem de 

classificação, e assim, sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda aos requisitos do Edital. 

8.25- Verificado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o proponente será declarado vencedor. 

8.26- Em qualquer das hipóteses anteriores, ainda poderá o Pregoeiro negociar, diretamente, com o 

proponente para que seja obtido preço melhor. 

8.27- Qualquer proponente, desde que presente e devidamente representado na Sessão, poderá manifestar 

imediata e motivadamente, no final da mesma, a intenção de recorrer, quando lhe será concedido prazo de 03 

(três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais proponentes, desde logo, intimados 

para apresentarem contrarrazões, em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo 

daquele recorrente. 

8.27.1- Os recursos deverão ser destinados ao Presidente, por intermédio do Pregoeiro, em duas vias, no 

endereço constante no item 1.1, mediante protocolo no Consórcio Pró Sinos, vedado qualquer outra forma de 

encaminhamento. 

8.27.2- Os recursos serão enviados ao Pregoeiro, cabendo ao mesmo o seu encaminhamento devidamente 

instruído. 
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8.28- Decorrido o prazo de recurso, sem que nenhum tenha sido interposto, ou decididos os porventura 

interpostos, o Pregoeiro remeterá o processo ao Presidente do Consórcio, para homologação e adjudicação do 

objeto. 

8.29- A falta de manifestação imediata e motivada do proponente em interpor recurso, na sessão, importará na 

Decadência do direito e na continuidade do certame pelo Pregoeiro, atendendo as regras e condições fixadas 

no Edital, opinando pela adjudicação do objeto da licitação ao proponente vencedor. 

8.30- Da sessão pública do Pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o 

registro dos licitantes credenciados, das propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, 

da análise da documentação exigida para habilitação e dos recursos interpostos, que será assinada pelo 

Pregoeiro, equipe de apoio e representantes presentes, constando da mesma toda e qualquer declaração. 

8.31- A Sessão Pública não será suspensa, salvo motivo excepcional, devendo todas e quaisquer informações 

acerca do objeto serem esclarecidas previamente junto ao Setor de Licitações desta Entidade. 

8.32-Caso haja necessidade de adiamento da Sessão pública, será marcada nova data para continuação dos 

trabalhos, devendo ficar intimados, no mesmo ato, os licitantes presentes. 

8.33- O envelope de documentação deste pregão que não for aberto ficará em poder do pregoeiro pelo prazo 

de 60(sessenta) dias, a partir da homologação da licitação, devendo o licitante retirá-lo, após aquele período, 

no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de inutilização do envelope. 

 

09- DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 
9.1- Será considerada vencedora a proposta de MENOR PREÇO GLOBAL, de acordo com o especificado no 

Anexo I, desde que atendidas às especificações constantes no Edital. 

9.2- O objeto deste PREGÃO será adjudicado ao proponente cuja proposta seja considerada vencedora. 

9.3- Se duas ou mais propostas, em absoluta igualdade de condições, ficarem empatadas, a classificação far-

se-á, obrigatoriamente, por sorteio, em ato público, na própria sessão, conforme disposto na Lei 8.666/93. 

9.4- O pregoeiro poderá desclassificar as propostas cujos preços estejam superiores aos praticados no 

mercado ou suspender a sessão para que seja realizada pesquisa a fim de verificar tal conformidade. 

 

10- DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 
10.1- Qualquer cidadão poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar termos do presente Edital 

por irregularidade, protocolando o pedido até 2 (dois) dias antes da data fixada para a realização do Pregão, no 

serviço de Protocolo, situado no endereço mencionado no preâmbulo, vedada qualquer outra forma de 

encaminhamento, cabendo ao Presidente do Consórcio decidir sobre a petição até o momento anterior ao 

recebimento dos envelopes 

10.2- Decairá o direito de impugnar os termos do presente edital, nos moldes do item anterior, o proponente 

que não apontar as falhas ou irregularidades supostamente existentes no Edital até o 2º (segundo) dia útil que 

anteceder a data de realização do Pregão. Sendo intempestiva, a comunicação do suposto vício não 

suspenderá o curso do certame. 
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10.3- A impugnação feita tempestivamente pela proponente não a impedirá de participar do processo licitatório, 

ao menos até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. Acolhida a petição contra o ato convocatório, 

será designada nova data para a realização do certame, sendo corrigido o ato convocatório. 

 

11- DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
11.1- Após a declaração do vencedor da licitação, não havendo manifestação dos proponentes quanto à 

interposição de recurso, o Pregoeiro opinará pela adjudicação do objeto licitado, o que posteriormente será 

submetido à autoridade competente. 

11.2- A autoridade competente adjudicará o objeto licitado ao vencedor do certame e homologará o resultado 

da licitação, e a seguir será expedida autorização de fornecimento. 

 

12- DAS PENALIDADES  
12.1- Pelo inadimplemento das obrigações, seja na condição de participante do pregão ou de contratante, as 

licitantes, conforme a infração, estarão sujeitas às seguintes penalidades: 

a) deixar de apresentar a documentação exigida no certame: suspensão do direito de licitar e contratar com a 

administração pelo prazo de 1 ano e multa de 10% sobre o valor estimado da contratação; 

b) manter comportamento inadequado durante o pregão: afastamento do certame e suspensão do direito de 

licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 2 anos; 

c) deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito de licitar e contratar 

com a administração pelo prazo de 3 anos e multa de 10% sobre o valor estimado da contratação; 

d) executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem prejuízo ao 

resultado: advertência; 

e) executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 20 dias, após os quais será considerado como 

inexecução total do contrato: multa diária de 0,5% sobre o valor atualizado do contrato; 

f) inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a administração pelo prazo de 

2 anos e multa de 8% sobre o valor atualizado do contrato; 

g) inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a administração pelo prazo de 4 

anos e multa de 12% sobre o valor atualizado do contrato. 

h) causar prejuízo material resultante diretamente da execução contratual: declaração de inidoneidade para 

licitar e contratar com a administração pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 

até que seja ressarcida a administração pelos prejuízos resultantes e após o transcurso do prazo de 5 (cinco) 

anos, cumulada com multa de 12% sobre o valor atualizado do contrato. 

12.2- As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso. 

12.3- Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

12.4- Da aplicação das penas definidas nas alíneas “a”, “b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g”do item 12.1, caberá recurso no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação. 
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12.5- A defesa prévia ou pedido de reconsideração relativos às penalidades dispostas será dirigida a Diretoria 

Colegiada, o qual decidirá o recurso no prazo de 05(cinco) dias úteis.  

 

13 - DO PAGAMENTO 
13.1- O pagamento será efetuado no Consórcio Público de Saneamento Básico da Bacia Hidrográfica do Rio 

dos Sinos, mensalmente até o dia 10, sendo a primeira em até 30 (trinta) dias contados da entrega, mediante 

extração de Nota Fiscal. O pagamento será efetuado em 12 (doze) parcelas de igual valor, sendo que, o 
pagamento da implantação, migração e treinamentos será pago em única parcela no prazo máximo de 
30 (trinta) dias após a instalação. 
13.2- O CNPJ da contratada constante na Nota Fiscal deverá ser o mesmo da documentação apresentada no 

processo licitatório. 

13.3- O pagamento será realizado após aferição do servidor responsável, mediante extração de nota fiscal. 

13.4- A Nota Fiscal emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do 

número do Pregão e da Autorização de Fornecimento, a fim de acelerar o trâmite do documento fiscal para 

pagamento. 

13.5- No caso de depósito em conta bancária, a empresa vencedora deverá informar os dados bancários em 

nome da mesma para que sejam efetuados os pagamentos. 
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14- DOS ANEXOS 
14.1- Fazem parte do presente Pregão: 

14.1.1- Anexo I, contendo as especificações dos objetos desta licitação; 

14.1.2- Anexo II, contendo a especificação dos valores; 

14.1.3 – Anexo III, contendo orientações para o teste de conformidade; 

14.1.4 – Anexo IV, contendo modelo de termo de aceite; 

14.1.5 – Anexo V, contendo cronograma. 

14.1.6- Anexo VI, contendo a declaração de preenchimento dos requisitos de habilitação; 

14.1.6- Anexo VII, contendo o modelo de credenciamento; 

14.1.6- Anexo VIII, contendo modelo da proposta comercial; 

14.1.6- Anexo IX, contendo modelo de declaração negativa de emprego de menores; 

14.1.6- Anexo X, contendo modelo de declaração de enquadramento na Lei Complementar 123/06; 

14.1.6- Anexo XI, contendo minuta de contrato Consórcio Público de Saneamento Básico da Bacia Hidrográfica 

do Rio dos Sinos; 

 
15.1- Maiores esclarecimentos e informações relativos à presente licitação e às condições para atendimento 

das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto deverão ser solicitados Ao Pregoeiro, através de 

comunicação escrita, dirigida ao seguinte endereço: Consórcio Público de Saneamento Básico da Bacia 

Hidrográfica do Rio dos Sinos, Estado do Rio Grande do Sul, situada na Rua Dietrich Hilbk, 80 - Morro do 

Espelho - São Leopoldo - RS até o  3° dia antes   do dia designado para o recebimento dos envelopes 

PROPOSTAS. 

 

16- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
16.1 - Nenhuma indenização será devida aos proponentes por apresentarem documentação e/ou elaborarem 

proposta relativa ao presente PREGÃO. 

16.2- A presente licitação somente poderá vir a ser revogada por razões de interesse público decorrentes de 

fato superveniente, devidamente comprovado, ou anulada, no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou 

por revogação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

16.3- O resultado desta licitação será lavrado em Ata, a qual será assinada pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e 

representantes presentes. 

16.4- Recomenda-se aos proponentes que estejam no local marcado, com antecedência de 15 (quinze) 

minutos do horário previsto. 

16.5- No interesse da Administração, sem que caiba às participantes qualquer recurso ou indenização, poderá 

a licitação ter: 

a) adiada sua abertura; 

b) alterado o Edital, com fixação de novo prazo para a realização da licitação; 
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16.6- Ocorrendo a decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 

na data marcada, todas as datas constantes deste Edital serão transferidas, automaticamente, para o primeiro 

dia útil ou expediente normal subsequentes aos ora fixados, nos mesmos horários marcados. 

16.7- O proponente que vier a ser contratado ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência do Consórcio Pró Sinos, dentro do 

limite permitido pelo Artigo 65, § 1º, da Lei 8.666/93, sobre o valor inicial contratado. 

16.8- Para dirimir quaisquer questões decorrentes do procedimento licitatório, elegem as partes o Foro da 

Comarca de São Leopoldo/RS, com expressa renúncia a outro, por mais privilegiado que seja. 

Nestes termos enceram-se as cláusulas da presente licitação. 

 

 

São Leopoldo, 27 de Julho de 2017. 

 

 

 

Analisadas as disposições legais.                              ADEMIR GOMES GONÇALVES 

Presidente 
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PREGÃO PRESENCIAL nº 003/2017 

 
ANEXO I 
 
 

Item Quantidade Unid. Especificação 

Valor 
Unitário 
máximo 

R$ 

Valor 
Total 

máximo 
R$ 

1 12,00 MÊS 

Contratação de empresa especializada em 
locação de sistemas integrados de gestão 
pública operando em nuvem (web) e/ou em 
servidor local e serviços de informática para 
o Consórcio Público de Saneamento Básico 
da Bacia Hidrográfica do Rio dos Sinos, 
conforme Anexo I, parte integrante deste 
contrato. 

2.849,12 34.189,44 

 
 
TERMO DE REFERÊNCIA  
Descrição dos Serviços, Quantitativos e Especificações Mínimas 

 
1 - DO OBJETO: 
 
Licenciamento mensal de sistemas, bem como, Implantação, Conversão, Treinamento, Suporte Técnico e 

Manutenção corretiva e preventiva, para a prestação de serviços na Área de Gestão Pública, sendo efetuadas, 

quando necessário ou solicitadas, as modificações pertinentes a legislação federal, estadual e municipal, 

garantindo a plena funcionalidade dos módulos listados. 
 
1.1 - Licenciamento mensal dos sistemas: PRÓ-SINOS 
 
Contabilidade Pública 

Tesouraria 

Patrimônio 

Compras e Licitações 

Folha de Pagamento 

Portal da Transparência. 
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1.1.1 – Usuários do sistema 
 
O sistema deve suportar número ilimitado de usuários, sem custo adicional por usuários. 

 
1.2 - Serviços de migração/implantação e suporte técnico: 
 

Conversão/migração de dados, instalação, parametrização e ajustes, treinamento aos usuários dos sistemas, 

suporte técnico durante e após a implantação, manutenção corretiva e preventiva, atualizações dos módulos de 

acordo com a legislação federal, estadual e municipal. 

 
2 - DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS: 
2.1 - Conversão de dados e o aproveitamento de todos os dados cadastrais e informações dos sistemas em 

uso são de responsabilidade da empresa proponente, com disponibilização dos mesmos pelo Consórcio. 

2.1.1 - Deverá ser convertida, quando houver, toda a movimentação (base de dados) atualmente existente nos 

sistemas, especialmente de modo prioritário:  

- Contabilidade Pública Municipal: converter toda a movimentação contábil, o orçamento com seus saldos e 

históricos de empenhos com restos a pagar de todo período já informatizado; 

- Tributos Municipais: converter todos os cadastros existentes, além da divida ativa, IPTU, parcelamentos, 

fiscalização, taxas e histórico financeiro de todo o período já informatizado; 

- Folha de Pagamento: Converter o cadastro de pessoal, histórico funcional e histórico financeiro de todo 

período já informatizado. 

- Todos os arquivos e cadastros com seus respectivos históricos existentes, sem exceção, para todos os 

sistemas atualmente utilizados e que possuem dados, deverão ser convertidos e disponibilizados aos usuários 

antes do início do uso de cada sistema contratado. 

2.2 - Ao final dos serviços de conversão, a Comissão designada pelo Chefe do Poder Executivo fará testes 

visando à validação dos dados convertidos como condição essencial à liquidação e pagamento de tais 

serviços, sem prejuízo da aplicação de penalidades em caso de identificação futura de erros e incorreções. 

2.3 - Para cada um dos sistemas licitados, quando couber, deverão ser cumpridas as atividades de: instalação, 

configuração e parametrização de tabelas e cadastros; adequação de relatórios e logotipos; estruturação dos 

níveis de acesso e habilitações dos usuários; adequação das fórmulas de cálculo para atendimento aos 

critérios adotados por esta municipalidade e ajuste nos cálculos, quando mais de uma fórmula de cálculo é 

aplicável simultaneamente. 
2.4 - Acompanhamento dos usuários no prédio sede da entidade, em tempo integral na fase de implantação do 

objeto. 

2.5 - Na implantação dos sistemas acima discriminados, deverão ser cumpridas, as seguintes etapas: 
a.Entrega, instalação e configuração dos sistemas licitados; 

b.Customização dos sistemas; 

c.Adequação de relatórios, telas, layouts e logotipos; 
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d.Parametrização inicial de tabelas e cadastros; 

e. Estruturação de acesso e habilitações dos usuários; 

f.Adequação das fórmulas de cálculo para atendimento aos critérios adotados pelo PRO-SINOS; 

g.Ajuste de cálculo, quando mais de uma fórmula de cálculo é aplicável simultaneamente. 

 

2.6 - O recebimento dos serviços de implantação se dará mediante aceite formal e individual dos sistemas 

licitados, devendo ser obrigatoriamente antecedido de procedimentos de validação pelo secretário ou chefe de 

setor onde o sistema foi implantado, sendo que estes deverão ser formais e instrumentalizados em observância 

às exigências técnicas do Edital, mediante a emissão do Termo de Aceite dos Serviços. 
 

2.7 - Todas as decisões e entendimentos havidos entre as partes durante o andamento dos trabalhos e que 

impliquem em modificações ou implementações nos planos, cronogramas ou atividades pactuados, deverão 

ser previa e formalmente acordados e documentados entre as partes. 
 

2.8 - A empresa contratada e os membros da equipe guardarão sigilo absoluto sobre os dados e informações 

do objeto da prestação de serviços ou quaisquer outras informações a que venham a ter conhecimento em 

decorrência da execução das atividades previstas no contrato, respondendo contratual e legalmente pela 

inobservância desta alínea, inclusive após o término do contrato. 
 

2.9 - O prazo para a completa conclusão dos serviços de implantação, incluindo treinamento será de 30 (trinta) 
dias, contados da emissão da Ordem de Serviço, devendo ser obedecido o cronograma.. 
 

2.10 - A empresa contratada deverá apresentar um plano de treinamento de implantação ao Departamento de 

Informática, por sistema, que deverá ser realizado dentro do prazo de implantação, compreendendo o uso das 

funções do sistema pertencente a sua área de responsabilidade, conhecimento sobre as parametrizações a 

serem usadas, uso das rotinas de segurança, de backups e restores, rotinas de simulação e de 

processamento. 

 
2.11 - O Plano de Treinamento de implantação - a ser entregue em até 10 (dez) dias contados da assinatura do 

contrato – ainda deverão conter os seguintes requisitos mínimos:  
a. Nome e objetivo de cada módulo de treinamento; 

b. Público alvo; 

c. Conteúdo programático; 

d. Carga horária de cada módulo do treinamento; 

e. Recursos utilizados no processo de treinamento (equipamentos, sistemas, slides, etc.). 

f. O treinamento deverá ocorrer no Consórcio Público de Saneamento Básico da Bacia Hidrográfica do Rio dos 

Sinos, Estado do Rio Grande do Sul, situada na Rua Dietrich Hilbk, 80 - Morro do Espelho - São Leopoldo - RS, 

ou em local designado pela contratante. 
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2.12 - O treinamento para o nível técnico compreendendo: suporte aos sistemas ofertados, nos aspectos 

relacionados ao gerador de relatórios e linguagem em que estes foram desenvolvidos, permitindo que a equipe 

técnica da entidade possa efetuar checklist de problemas ocorridos antes da abertura de chamado para 

suporte do proponente. 
 

2.13 - As turmas devem ser dimensionadas por módulo, sendo que cada turma não poderá ter mais de 20 

(vinte) participantes. 
 

2.14 - A contratante resguardar-se-á o direito de acompanhar, adequar e avaliar o treinamento de implantação 

contratado com instrumentos próprios, sendo que, se o treinamento for julgado insuficiente, caberá à 

contratada, sem ônus para o contratante, ministrar o devido reforço. 
 

2.15 - O recebimento dos serviços de treinamento de implantação se dará mediante aceite formal e individual 

dos sistemas licitados, devendo contemplar obrigatoriamente a ata dos treinamentos, assinadas pelos 

participantes e relatório de serviços emitido pela empresa contratada. 

 

2.16 - O atendimento a solicitação do suporte deverá ser realizado na sede da entidade, por técnico apto a 

prover o devido suporte ao sistema, com o objetivo de: 
a. Esclarecer dúvidas que possam surgir durante a operação e utilização dos sistemas; 

b. Auxílio na recuperação da base de dados por problemas originados em erros de operação, queda de energia 

ou falha de equipamentos, desde que não exista backup adequado para satisfazer as necessidades de 

segurança; 

c. Elaboração de quaisquer atividades técnicas relacionadas à utilização dos sistemas após a implantação e 

utilização dos mesmos, como: gerar/validar arquivos para Órgão Governamental, Instituição Bancária, Gráfica, 

Tribunal de Contas, auxílio na legislação, na contabilidade e na área de informática, entre outros. 

d. Será aceito suporte aos sistemas licitados via acesso remoto mediante autorização previa, sendo de 

responsabilidade da contratada o sigilo e segurança das informações. 

e. O recebimento dos serviços de suporte técnico in loco se dará mediante liquidação, pelo setor competente, 

dos serviços indicados em documento próprio da proponente, que pormenorizadamente relate os serviços 

prestados e o tempo despendido para tanto. 

 

2.17 - O treinamento, após o período de implantação, para novos usuários poderá ocorrer na sede da entidade 

ou via web, para a operação ou utilização dos sistemas em função de substituição de pessoal, tendo em vista 

demissões, mudanças de cargos, etc. Quando solicitado a CONTRATADA formalizará orçamento para prévia 

aprovação por parte da CONTRATANTE. 
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3 - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS GERAIS DOS SISTEMAS: 
 
3.1 - Os sistemas deverão ser elaborados em tecnologia que permita o máximo aproveitamento da capacidade 

de processamento do parque computacional da entidade(caso implantação local) e/ou caso o mesmo seja 

disponibilizado em formato web (nuvem) manter todas as característica solicitadas, em ambos os casos “local” 

ou “nuvem” os sistemas contratados deverão ser automaticamente atualizados a partir do servidor de banco 

de dados, a atualização deve contemplar não só o servidor, mas também as estações de trabalho de forma 

automática. 
 

3.2 - Os sistemas deverão ser multitarefa, permitindo ao usuário, com um único login, acesso a diversas rotinas 

simultaneamente em uma única janela do sistema, podendo minimizá-las e maximizá-las, executando várias 

consultas ou operações simultaneamente. 
 

3.3 - Os sistemas deverão possuir consulta rápida aos dados cadastrais do sistema, generalizada através de 

tecla de função, possibilitando o acesso de qualquer local do sistema aos cadastros. 
 

3.4 - Os sistemas deverão permitir a sua total operabilidade com ou sem uso do mouse. 
 

3.5 - Os sistemas deverão permitir abrir mais de uma opção do menu principal, simultaneamente, sem a 

necessidade de se fazer novo acesso ao sistema. Por exemplo, manter aberto ao mesmo tempo cadastros e 

relatórios distintos na mesma janela da barra de ferramentas sem necessidade de novo login. 
 

3.6 - Os sistemas deverão possuir help, sensitivo ao contexto, sobre o modo de operação de cada uma das 

tarefas. Esta documentação deverá conter tópicos remissivos para detalhamento de um determinado assunto. 

A consulta deverá ser feita por capítulos ou por palavras-chaves que remetem a um determinado trecho da 

documentação. 
 

3.7 - Os sistemas deverão permitir o cadastro e o processamento de relatórios em lotes de um ou mais 

relatórios que terão como saída à impressora ou um arquivo no formato PDF. Deverá ter a característica de 

agrupar os relatórios em um único arquivo e numerar as páginas dos relatórios de forma que fique contínua. 
 

3.8 - Deverá permitir a personalização do menu dos sistemas pelo usuário. 

 

3.9 - Possuir o acesso rápido aos relatórios do sistema, de acordo com o cadastro que está aberto, através de 

tecla de função, possibilitando o acesso de qualquer local do sistema. 
 

3.10 - Possuir auditoria automática nas tabelas de todos os sistemas: 
a. Registrar todas as operações de inclusão, exclusão e alteração efetuadas; 
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b. Registrar a data, hora e usuário responsável pela alteração; 

c. Registrar as informações anteriores para possibilitar a consulta dos dados historicamente, antes da alteração 

efetuada; 

d. Dispor de ferramentas de consulta onde seja possível criar consultas através da escolha de campos e 

tabelas de forma visual; 

e. Possibilitar a criação de consulta aos dados das tabelas de auditoria em linguagem compatível com o uso de 

todos os comandos compatíveis com ela e com o banco de dados. 

 
3.11 - A solução deverá permitir a emissão de relatório ou gráfico referente aos acessos ao sistema, 

demonstrando os usuários que efetuaram login, data e hora de entrada e saída. 
 

3.12 - Permitir reconstrução do banco de dados, possibilitando minimizar o tamanho do banco de dados, em 

função das transações que já foram excluídas e continuam ocupando espaço. 
 

3.13 - Permitir realizar backup do banco de dados, com as seguintes funcionalidades: 
a. Permitir configurar a periodicidade e os usuários que receberão avisos sobre a necessidade de backup do 

banco de dados; 

b. Permitir configurar os usuários que poderão executar o backup do banco de dados; 

c. Permitir agendamento do backup;  

d. Permitir efetuar a compactação e descompactação do backup realizado para fins de armazenamento, 

inclusive quando disparado pelo agendamento; 

e. Permitir efetuar o backup da base de dados enquanto os usuários estão trabalhando nos sistemas; 

f. Possibilitar o backup incremental (somente das alterações executadas); 

g. Possuir relatório de backups efetuados; 

 

3.14 - Permitir enviar as informações previamente processadas por e-mail, que podem ser no formato TXT ou 

HTML. 

 

3.15 - Permitir configurar hipóteses de “auditoria”, que deverão disparar um e-mail automaticamente, sem 

intervenção ou possibilidade de ingerência do usuário, ao gestor ou controlador responsável. 

 

3.16 - Para os sistemas licitados, poderá ser utilizado qualquer Sistema Gerenciador de Banco de Dados, 

sendo que as licenças, caso necessárias deverão ser fornecidas a Entidade sem ônus, sem limitação de 

acessos. 
 
3.17 - Os sistemas propostos deverão obrigatoriamente conter e/ou promover integrações entre si, sem 

custos adicionais ao PRO-SINOS, abrangendo minimamente: 
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a) Integração do sistema de Contabilidade Pública, de forma automatizada, sem a necessidade de redigitação 

de dados. 

b) Integração do sistema de Contabilidade Pública Municipal com o sistema de Tesouraria. 

c) Integração do sistema de Contabilidade Pública Municipal com o sistema de Planejamento Orçamentário 

Municipal. 

d) Integração do sistema de Tributos Municipais com os sistemas de Tesouraria e Contabilidade Pública 

Municipal. 

e) Integração do sistema de Controle de Patrimônio com Contabilidade Pública Municipal, segundo as normas 

obrigatórias do PCASP. 

f) Integração do Sistema de Compras/Licitações com Contabilidade Pública Municipal e Controle de 

Patrimônio. 

g) Integração do sistema de Folha de Pagamento com o sistema de Contabilidade Pública Municipal, 

proporcionando contabilmente a completa geração dos empenhos gerados do processamento da Folha de 

Pagamento mensal, de forma automática. 

h) Integração do sistema de Portal da Transparência com os outros sistemas: deverá buscar os dados 

diretamente da base de dados dos demais sistemas utilizados no PRO-SINOS, de forma automática. 

i) Integração dos sistemas de Serviços Tributários ao Cidadão/Contribuinte, Declaração do ISS e Emissão da 

Nota Fiscal de Serviços de modo eletrônico pela internet com o sistema de Tributos Municipais, de forma 

automática. 
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4 - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS INDIVIDUAIS DOS SISTEMAS: 
 
Sistema de Contabilidade Pública: 
ü O Sistema de Contabilidade Pública deverá registrar todos os fatos contábeis ocorridos e possibilitar o 

atendimento à legislação vigente, à análise da situação da administração pública, e a obtenção de informações 

contábeis e gerenciais necessárias à tomada de decisões. 
ü Efetuar a escrituração contábil nos sistemas Financeiro, Patrimonial e de Compensação em partidas 

dobradas e no Sistema Orçamentário em partidas simples, de conformidade com os artigos 83 a 106 da Lei 

4.320/64, inclusive com registro em livro Diário. 
ü Possibilitar a integração com o Sistema de Compras. 
ü Gerar relatórios gerenciais de Receita, Despesa, Restos a Pagar, Depósitos de Diversas Origens, 

Bancos e outros, de acordo com o interesse do Tribunal de Contas, bem como Boletim Financeiro Diário. 
ü Elaborar os anexos e demonstrativos do balancete mensal e do balanço anual, na forma da Lei 

4.320/64, Lei Complementar 101/00 - LRF e Resolução do Tribunal de Contas. 
ü Gerar os razões analíticos de todas as contas integrantes dos Sistemas Financeiro, Patrimonial e de 

Compensação. 
ü Permitir informar documentos fiscais na Ordem de Pagamento. 
ü Possibilitar a consulta ao sistema, sem alterar o cadastro original. 
ü Possibilitar o registro de empenhos por Estimativa, Global e Ordinário. 
ü Possibilitar o registro de Sub-empenhos sobre o empenho Global. 
ü Possibilitar a anulação dos empenhos por estimativa no final do exercício, visando a não inscrição em 

Restos a Pagar. 
ü Possibilitar a anulação total e parcial do empenho e o cancelamento da anulação. 
ü Possibilitar o controle do pagamento de Empenho, Restos a Pagar e Despesas Extras, em 

contrapartida com várias Contas Pagadoras. 
ü Possibilitar inscrever automaticamente no Sistema de Compensação dos empenhos de Adiantamentos, 

quando da sua concessão e o lançamento de baixa respectivo, quando da prestação de contas. 
ü Controlar o prazo de vencimento dos pagamentos de empenhos, emitindo relatórios de parcelas a 

vencer e vencidas, visando o controle do pagamento dos compromissos em ordem cronológica. 
ü Possibilitar o registro do pagamento total ou parcial da despesa e a anulação do registro de 

pagamento, fazendo os lançamentos necessários. 
ü Possibilitar a inclusão de vários descontos, tanto no fluxo extra-orçamentário como no orçamentário, 

com registros automáticos nos sistemas orçamentário e financeiro. 
ü Fazer os lançamentos de receita e despesa automaticamente nos Sistemas Financeiro, Orçamentário, 

Patrimonial e de compensação, conforme o caso. 
ü Efetuar o lançamento do cancelamento de restos a pagar em contrapartida com a receita orçamentária, 

em rubrica definida pelo usuário. 
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ü Possibilitar o controle de Restos a Pagar em contas separadas por exercício, para fins de 

cancelamento, quando for o caso. 
ü Executar o encerramento do exercício, com todos os lançamentos automáticos e com a apuração do 

resultado. 
ü Emitir Notas de Pagamento, de Despesa extra, de Empenhos e de Sub-empenhos. 
ü Emitir ordens de Pagamento de Restos a Pagar, Despesa Extra e de Empenho. 
ü Possibilitar a consolidação dos balancetes financeiro das autarquias juntamente com o balancete 

financeiro do PRO-SINOS. 
ü Possibilitar que cada unidade orçamentária processe o respectivo empenho. 
ü Possibilitar o controle de despesa por tipo relacionado ao elemento de despesa. 
ü Cadastrar e controlar as dotações constantes do Orçamento do PRO-SINOS e das decorrentes de 

créditos adicionais especiais e extraordinários. 
ü Cadastrar e controlar os Créditos Suplementares e as anulações de dotações. 
ü Registrar empenho global, por estimativa, ordinário e sub-empenho. 
ü Registrar anulação parcial ou total de empenho. 
ü Registrar bloqueio e desbloqueio de dotações. 
ü Elaborar demonstrativo do excesso de arrecadação e do excesso de arrecadação pela tendência do 

exercício. 
ü Controlar as dotações orçamentárias, impossibilitando a utilização de dotações com saldo insuficiente 

para comportar a despesa. 
ü Emitir as planilhas que formam o Quadro de Detalhamento da Despesa. 
ü Possibilitar consultar ao sistema sem alterar o cadastro original. 
ü Gerar relatórios gerenciais de execução da despesa, por credores, por classificação, por período de 

tempo e outros de interesse do PRO-SINOS. 
ü Gerar relatórios de saldos disponíveis de dotações, de saldos de empenhos globais e outros de 

interesse do PRO-SINOS. 
ü Possibilitar iniciar os movimentos contábeis no novo exercício mesmo que o anterior ainda não esteja 

encerrado, possibilitando a atualização automática dos saldos contábeis no exercício já iniciado. 
ü Emitir Notas de Empenho, Sub-empenhos, Liquidação, Ordens de Pagamento, Restos a pagar, 

Despesa extra e suas respectivas notas de anulação, possibilitando sua emissão por intervalo e/ou 

aleatoriamente. 
ü Permitir a anulação total e parcial do empenho, ordens de pagamento, nota de despesa extra-

orçamentária e o cancelamento da anulação, possibilitando auditoria destas operações. 
ü Emitir relatórios padrão TCE para solicitação de Certidão Negativa. 
ü Possibilitar que cada unidade orçamentária processe o respectivo empenho. 
ü Possibilitar o controle de despesa por tipo relacionado ao elemento de despesa, permitindo a emissão 

de relatórios das despesas por tipo. 
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ü Permitir o cadastramento de fonte de recurso com identificador de uso, grupo, especificação e 

detalhamento, conforme Portaria da STN ou Tribunal de Contas do Estado. 
ü Cadastrar e controlar as dotações constantes no Orçamento do PRO-SINOS e as decorrentes de 

Créditos Adicionais Especiais e Extraordinários. 
ü Permitir que nas alterações orçamentárias possa se adicionar diversas dotações e subtrair de diversas 

fontes para um mesmo decreto. 
ü Registrar bloqueio e desbloqueio de valores nas dotações, inclusive com indicação de tipo cotas 

mensais e limitação de empenhos.  
ü Elaborar demonstrativo do excesso de arrecadação e do excesso de arrecadação pela tendência do 

exercício, e com possibilidade de emissão consolidada, e agrupando por recurso.  
ü Controlar as dotações orçamentárias, impossibilitando a utilização de dotações com saldo insuficiente 

para comportar a despesa.  
ü Emitir as planilhas que formam o Quadro de Detalhamento da Despesa.  
ü Gerar relatórios gerenciais de execução da despesa, por credores, por classificação, por período de 

tempo e outros de interesse do PRO-SINOS.  
ü Gerar relatórios de saldos disponíveis de dotações, de saldos de empenhos globais e outros de 

interesse do PRO-SINOS.  
ü Efetuar o controle automático dos saldos das contas, apontando eventuais estouros de saldos ou 

lançamentos indevidos. 
ü Efetuar o acompanhamento do cronograma de desembolso das despesas para limitação de empenho, 

conforme o artigo 9º da Lei 101/00 – LRF, de 04 de maio de 2000. 
ü Possuir relatório para acompanhamento das metas de arrecadação, conforme o art. 13 da Lei 101/00 – 

LRF de 04 de maio de 2000. 
ü Possuir processo de encerramento mensal, que verifique eventuais divergências de saldos, e que após 

o encerramento não possibilite alterações em lançamentos contábeis já efetuados. 
ü Possuir cadastros de Convênios e Prestação de Contas de Convênio, Contratos e Caução. 
ü Emitir relatórios demonstrativos dos gastos com Educação, Saúde e Pessoal, com base nas 

configurações efetuadas nas despesas e nos empenhos. 
ü Emitir os relatórios da Contas Públicas para publicação, conforme IN 28/99 do TCU e Portaria 275/00; 
ü Emitir relatórios: Pagamentos Efetuados, Razão da Receita, Pagamentos em Ordem Cronológica, Livro 

Diário, Extrato do Credor, Demonstrativo Mensal dos Restos a Pagar, Relação de Restos a Pagar e de 

Cheques Compensados e Não Compensados. 
ü Possibilitar que os precatórios sejam relacionados com a despesa destinada ao seu pagamento. 
ü Permitir gerar arquivos para o sistema do Tribunal de Contas do Estado referente aos atos 

administrativos, dados contabilizados, dados financeiros e dados do orçamento. 
ü Gerar relatório para conferência de inconsistências a serem corrigidas no sistema antes de gerar os 

arquivos para os Tribunais de Contas. 
ü Emitir relatórios com as informações para o SIOPS. 
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ü Emitir relatórios com as informações para o SIOPE. 
ü Gerar os arquivos conforme o MANAD – Manual Normativo de Arquivos Digitais para a Secretaria da 

Receita da Previdência. 
ü Permitir o cadastramento de devolução de receita utilizando rubricas redutoras conforme Manual de 

Procedimentos da Receita Pública da STN. 
ü Permitir que seja feita a contabilização do regime próprio de previdência em conformidade com a 

Portaria 916 do ministério de previdência, com emissão dos respectivos demonstrativos. 
ü Possibilitar a emissão de relatório com as deduções para o Imposto de Renda. 
ü Possibilitar a emissão de gráficos comparativos entre a receita prevista e arrecadada e a despesa 

fixada e realizada. 
ü Possuir rotina de emissão de cheques para pagamento das despesas, com a possibilidade de efetuar a 

baixa no momento do pagamento ao fornecedor. 
ü Permitir uso do sistema via Web Browser com os seguintes navegadores Google Chrome 30 ou 

superior; Mozilla Firefox 25 ou superior, Microsoft Internet Explorer 10 ou superior; Safari 6 ou superior. 

ü Permitir configuração de acesso individual de usuários em várias entidades (multi-entidade). 

ü Possuir cadastro de permissões para configurar quais usuários terão acesso para consulta das 

informações disponibilizadas nos gráficos (perfil administrador) ou apenas a operacionalização do cálculo de 

custos. 

ü Possuir painéis e gráficos interativos para análise das informações de custos unitários dos objetos de 

custos, voltados aos gestores e tomadoresde decisão. 

ü Possuir painéis e gráficos interativos para análise das informações de custos gerados pelos centros de 

custos, voltados aos gestores e tomadoresde decisão. 

ü Possuir painéis e gráficos interativos para análise das informações de custos gerados pelos elementos 

de custos, voltados aos gestores e tomadoresde decisão. 

ü Possuir painéis interativos que permitem a análise de custos em nível de item de custos, permitindo a 

conferência da fidediginidade das informações de custos, bem como a conciliação com o sistema estruturante 

que originou a informação. Este painel também permite que seja realizada a auditoria das informações de 

custos. 

ü Possuir integração com os sistemas estruturantes geradores de informações de custos da entidade, 

sendo eles: Estoque, Folha de Pagamento, Compras, Patrimônio. 

ü Permitir gravação dos gráficos em formatos PDF, MS Word, Texto e MS Excel. 

ü Possuir atalhos para visualização rápida das informações referentes às fontes de dados de cada 

relatório. 

ü Permitir a configuração de relatórios para serem incorporados através de um link e distribuídos com 

outros usuários via e-mail. 

ü Painéis dinâmicos que permitem o agrupamento e desagrupamento de informações de custos 

conforme as estruturações administrativas, funcionais eprogramáticas. 
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ü Parametrizações de informações dos sistemas estruturantes para caracterização do regime de 

competência. 

ü Possibilitar, através de configuração, quais itens devem ser tratados como exceção na apuração na 

apuração de custos. 

ü Possibilitar que a entidade realize o cálculo de custos sobre vários prismas diferenciados através da 

criação de visões de custos. 

ü Possibilita que sejam iniciados ou cessados os cálculos de apuração de custos de uma visão a partir de 

uma certa data através da ativação/inativação da visão. 

ü Permitir cadastrar os elementos de custos em diversos níveis sintéticos ou analíticos, bem como 

classifica-los em fixos ou variáveis. Além disto, permite que sejam vinculados os elementos cadastrados com 

vinculação ao sistema estruturante que gerará a informação de custos. 

ü Permitir cadastrar o objeto de custos vincula-lo a classificação institucional/funcional/programática, 

cadastramento das variáveis físicas, bem como seu valor econômico, tudo isto conforme as alterações 

ocorridas na linha do tempo. 

ü Permitir cadastrar vários métodos de custeio para uma mesma entidade. Estes métodos de custeio 

devem ser caracterizados e terem seus alocadores de custos vinculado. Também é possibilitando que sejam 

utilizados métodos de custeio que não geram alocações de custos indiretos. 

ü Permitir o cadastro de inúmeros alocadores de custos com características distintas para os tipos de 

métodos de custeio existente, bem como sua variação ao longo do tempo. 

ü Permitir o cadastro dos centros de custos da entidade. Uma vez cadastrado, devem os centros de 

custos possuírem as seguintes configurações: a)Classificação de direto ou indireto; b) Vinculação ao objeto de 

custos (se for o caso); c) vinculação ao método de custeio e alocador (se for o caso), d) Classificação 

institucional/funcional/programática, e) elementos de custos vinculados, f) Vinculação do centro custos com os 

sistemas estruturantes.   

ü Permitir que uma visão seja exportada para que posteriormente possa ser utilizada como cópia pela 

mesma entidade ou por outra entidade, desde que devidamente autorizada pelo fornecimento da codificação 

de importação. 

ü Permitir que uma visão seja copiada  pela mesma entidade ou por outra entidade, que anteriormente 

tenha sido exportada, desde que devidamente autorizada pelo fornecimento da codificação de importação. 

ü Possuir o relatório denominado Demonstração do Resultado Econômico (DRE). 

ü Sempre que algum item cadastrado necessitar de modificação poder ser utilizado os ícones de edição 

ou de exclusão. Também sempre que necessário a adição de nova informação ao cadastro poder ser utilizado 

o ícone adicionar. 

ü Permitir que o usuário troque a visão ou a entidade que esteja operacionalizando sem a necessidade 

de encerramento da sessão. 

ü Gerar automaticamente os lançamentos de abertura do orçamento anual demonstrando na rotina o 

total a ser lançado de receita e de despesa. 
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ü Possibilitar iniciar os movimentos contábeis no novo exercício, mesmo que o anterior ainda não esteja 

encerrado, possibilitando a atualização automática dos saldos contábeis no exercício já iniciado. 

ü Efetuar automaticamente na abertura do exercício os valores de superávit na fonte de recurso correta, 

para cada conta bancária. 

ü Permitir efetuar prévia de encerramento do exercício, com geração de lançamentos contábeis, a 

qualquer momento da execução orçamentária para conferência dos relatórios. 

ü Permitir excluir os lançamentos de prévia de encerramento para voltar aos valores originais da 

execução orçamentária. 

ü Efetuar antes do encerramento consistência da base de dados com emissão de relatório de 

inconsistências. 

ü Permitir a anulação de empenhos estimativos para que os mesmos não sejam inscritos em restos a 

pagar. 

ü Efetuar a inscrição dos restos a pagar individualmente para os empenhos do exercício que serão 

inscritos e para os restos de exercícios anteriores, demonstrando quais os valores processados e não 

processados. 

ü Efetuar o encerramento do exercício em etapas, permitindo ao usuário o acompanhamento e a 

conferência dos valores a cada etapa.   

ü Efetuar os lançamentos contábeis de encerramento do exercício automaticamente. 

ü Permitir a cópia das notas extra-orçamentárias a pagar para o exercício seguinte. 

ü Permitir a desmovimentação do encerramento do exercício, da inscrição dos restos a pagar e das notas 

extra-orçamentárias separadamente. 

ü Permitir a transferência automática dos saldos de balanço para o exercício seguinte, no encerramento 

do exercício. 

ü Permitir o cadastro das obras executadas pela entidade e emitir relatório de empenhos por obra. 

ü Nos atos da execução orçamentária e financeira, permitir que sejam usadas as três fases da despesa: 

empenho, liquidação e pagamento com a escrituração contábil automática. 

ü Permitir para o empenho da despesa, cadastrar histórico padrão e utilizar históricos com texto livre. 

ü Permitir que cada entidade faça a emissão de seus empenhos, restringindo o usuário de utilizar 

dotações orçadas para outras entidades. 

ü Permitir o gerenciamento de empenhos globais, estimativos e ordinários. 

ü Possibilitar o registro de subempenhos sobre o empenho Global e Estimativo. 

ü Na emissão do empenho ter um campo onde informando qualquer parte da dotação, o sistema mostre 

uma consulta filtrando todas as dotações que contém aquela informação. 

ü Na rotina de empenho, permitir a visualização do saldo da dotação atualizado até a data de emissão do 

empenho e também até a data atual, não permitindo em nenhuma das duas situações que o valor do empenho 

seja superior ao saldo da dotação. 

ü Controlar os saldos das dotações orçamentárias em tempo real não permitindo bloquear ou empenhar 

sem que exista saldo disponível. 
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ü Possibilitar a distinção de contribuinte autônomo objetivando geração de arquivo para SEFIP. 

ü Nos empenhos globais permitir que seja informado o número e ano de contrato. 

ü Possibilitar, no gerenciamento dos empenhos, a inclusão, alteração e exclusão, se for o caso, de 

informações relativas ao processo licitatório e número da obra. 

ü Permitir inscrever as contas contábeis automaticamente no sistema de compensação dos empenhos 

que gerem adiantamento de valores e o lançamento de baixa respectivo, quando da prestação de contas. 

ü Permitir a visualização de todos os campos do empenho tanto na alteração, quanto na visualização. 

ü Permitir a alteração da dotação, do valor da dotação, e do credor antes da liquidação do empenho e 

encerramento do mês. 

ü Permitir o estorno parcial ou total do empenho, informando o motivo da anulação e permitir emissão da 

nota de estorno. 

ü Permitir o cancelamento do estorno de empenho. 

ü Permitir emitir prévia e geração automática de empenhos da folha de pagamento. 

ü Permitir o empenhamento automático das ordens de compra geradas pelo departamento de compras. 

ü No estorno de empenhos gerados através de ordens de compra permitir estornar também os itens da 

ordem. 

ü Permitir a configuração do formulário de empenho, de forma a compatibilizar o formato da impressão 

com os modelos da entidade. 

ü Permitir o gerenciamento dos restos a pagar. 

ü Permitir o cancelamento de restos a pagar demonstrando no momento do cancelamento o valor 

processado e não processado. 

ü Permitir efetuar liquidação sobre empenho global. 

ü Permitir informar as retenções nas liquidações nos casos em que se aplicam. 

ü Efetuar automaticamente nas contas de receita as retenções cujos valores pertencem ao PRO-SINOS. 

ü Gerar automaticamente as notas de despesa extra-orçamentária para as retenções que são passíveis 

de recolhimento. 

ü Permitir informar um ou vários documentos fiscais na liquidação do empenho. 

ü Validar na liquidação a emissão documento fiscal duplicado para mesmo fornecedor. 

ü Permitir na liquidação do empenho, ao informar as notas fiscais que compõem a liquidação, o 

cadastramento dos itens da lista de serviços em conformidade com a LC116/2003, possibilitando que o PRO-

SINOS realize a declaração de serviços tomados sem a necessidade de redigitação das informações. 

ü Permitir liquidar todos os empenhos provenientes da folha de pagamento gerados num determinado 

período de uma única vez. 

ü Permitir estorno total ou parcial tanto do saldo da liquidação quanto do valor das retenções, 

possibilitando a substituição ou alteração dos documentos fiscais. 

ü Efetuar automaticamente os lançamentos contábeis orçamentários, patrimoniais e financeiros na 

emissão de empenho, estorno de empenho, liquidação, estorno de liquidação e cancelamento de restos a 

pagar. 
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ü Emitir nota de empenho, nota de estorno de empenho, nota de liquidação e nota de estorno de 

liquidação. 

ü Permitir que, nas rotinas de Empenhos, Restos a Pagar e liquidação de empenho seja possível anexar 

documentos em forma digitalizada. 

ü Permitir na emissão do empenho, na liquidação e no pagamento a validação da existência de débitos 

do credor com a entidade. 

ü Permitir na emissão do empenho a validação da data de vencimento certidões negativas apresentadas 

na licitação. 

ü Permitir na emissão do empenho o controle dos valores empenhados, sem licitação,por credor e 

permitir o bloqueio da emissão do empenho se desejado. 

ü Permitir o bloqueio e desbloqueio de dotações, por valor e por percentual (%), efetuando os respectivos 

lançamentos contábeis objetivando atender ao artigo 9º da Lei Complementar 101/2000 (LRF), 

ü Permitir a consulta dos bloqueios de dotação por tipo de modalidade de licitação. 

ü Permitir o controle de superávit financeiro por fonte de recursos demonstrando para cada fonte, os 

valores já utilizados e o saldo disponível para suplementação. 

ü Permitir o gerenciamento das multas de trânsito, identificando o infrator, o valor da multa, os 

ressarcimentos já efetuados, bem como os lançamentos contábeis de controle. 

ü Possuir consulta de empenhos por contrato e empenhos por convênio. 

ü Possuir consulta de excesso de arrecadação por conta de receita e por fonte de recursos. 

ü Permitir a emissão de relatórios de empenhos emitidos, liquidados e pagos consolidando por entidade. 

ü Permitir a emissão de relatórios de restos a pagar inscritos, processadose pagos consolidando por 

entidade. 

ü Permitir gerar relatórios de reserva e dos saldos disponíveis das dotações. 

ü Permitir a emissão dos relatórios de execução da LOA consolidando por entidade: 

• Anexo 01 - Demonstr. Rec. e Desp. Cat. Econômicas 

• Alínea 1 - Receita (Fonte) Despesa (Função) 

• Anexo 02 - Desp. Cat. Econômica (Elemento) 

• Anexo 02 - Desp. Categoria Econômica (Ação) 

• Anexo 02 - Desp. Seg. Categoria Econômica (Órgão) 

• Anexo 02 - Despesa Seg. Cat. Econômica(Órg. Unid.) 

• Anexo 02 - Despesas Por Und. Orç. Seg. Cat. Econ. 

• Anexo 06 - Prog. de Trabalho por Órgão e Unidade 

• Anexo 07 - Programa de Trabalho(Func/Sub/Pro/Ativ) 

• Anexo 08 - Despesa por Função/Sub/Prog. eVinc. 

• Anexo 09 - Despesa por Órgão e Função 

ü Permitir emissão de relatório consolidado do quadro de detalhamento da despesa. 

ü Possuir relatório da programação mensal das metas de arrecadação comparando o previsto com o 

arrecadado e possibilitando a emissão consolidada. 
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ü Possuir relatório de programação das cotas de despesa comparando o previsto com o executado 

permitindo o acompanhamento do cronograma de desembolso das despesas conforme artigo 9º da Lei 

101/2000 

ü Possuir os seguintes relatórios com gráficos comparativos para apresentação em audiências públicas: 

• Amortização da Dívida  

• Ata da Audiência Pública 

• Avaliação das Metas de Resultado Nominal 

• Avaliação das Metas do Resultado Primário 

• Avaliação dos Gastos com Pessoal 

• Comparativo de receita e despesa 

• Avaliação das Metas de Arrecadação 

• Confronto Arrecadação x Desembolso 

• Demonstrativo das Transferências Financeiras 

• Demonstrativo Metas Investimento 

• Demonstrativo Suprimentos da Câmara 

• Indicadores de Gastos com Saúde 

• Indicadores de Gastos com Educação 

• Renúncia de Receita 

ü Permitir emissão dos relatórios do regime próprio de previdência, em conformidade com a Portaria 916 

do Ministério de Previdência ou Lei vigente. 

ü Permitir controlar o cadastro de contas em formato de plano de contas único, onde alterações, 

exclusões e inclusões no plano devem ser visualizadas por todas as entidades. 

ü Utilizar rotina de eventos para todas as rotinas existentes no sistema, permitindo a visualização dos 

lançamentos contábeis efetuados trazendo histórico padrão para cada evento utilizado. 

ü Assegurar que as contas só recebam lançamentos contábeis no último nível de desdobramento do 

Plano de Contas. 

ü Permitir efetuar a escrituração contábil nos sistemas financeiro, patrimonial, compensação e 

orçamentário em partidas dobradas, em conformidade com os art. 83 a 106 da Lei 4.320/64, inclusive com 

registro em livro diário. 

ü Permitir o gerenciamento das notas de despesa extra-orçamentárias e dos seus estornos. 

ü Permitir a inclusão de um ou mais documentos fiscais para notas extra-orçamentárias. 

ü Permitir o cadastro e gerenciamento de convênios e subvenções sociais. 

ü Permitir o gerenciamento da dívida fundada, e dos precatórios permitindo que os precatórios sejam 

relacionados com a despesa destinada ao seu pagamento. 

ü Permitir a inclusão de prestação de contas de recursos antecipados, com visualização dos lançamentos 

contábeis efetuados e emissão do balancete de prestação de contas. 

ü Possuir processo de encerramento mensal, que verifique eventuais divergências de saldos, e que após 

o encerramento não possibilite alterações em lançamentos contábeis já efetuados. 
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ü Possuir consulta unificada dos lançamentos contábeis efetuados nas diversas rotinas do sistema. 

ü Possuir consulta dos saldos das contas contábeis e dos saldos por vínculo de recursos de cada conta, 

demonstrando os valores mês a mês. 

ü Elaborar o balancete mensal e o balanço anual, na forma da Lei 4.320/64, Lei Complementar 101/00 – 

LRF e Resolução do Tribunal de Contas. 

ü Permitir a consolidação do balancete da administração direta e indireta. 

ü Permitir a emissão de DARF/PASEP/GPS e impressão de recibo de IRRF e ISSQN. 

ü Emitir os razões analíticos de todas as contas integrantes dos Sistemas Financeiro, Patrimonial e de 

Compensação. 

ü Emitir Livro Razão e Livro Diário com termo de abertura e encerramento. 

ü Emitir relatório das notas extra-orçamentárias emitidas, estornadas e pagas, consolidando por 

entidade. 

ü Emitir relatório da posição dos precatórios. 
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Sistema de Tesouraria.: 
ü Registrar os lançamentos de débito/crédito, de transferências bancárias. 

ü Permitir os lançamentos dos extratos bancários para gerar as conciliações, registrando 

automaticamente os lançamentos na Contabilidade. 

ü Controlar para que nenhum pagamento com cheque seja efetuado sem o respectivo registro. 

ü Possuir relatórios dos pagamentos efetuados por Banco/Cheque. 

ü Permitir a emissão de borderôs para agrupamento de pagamentos a diversos fornecedores contra o 

mesmo Banco da entidade; efetuar os mesmos tratamentos dos pagamentos individuais e permitir consultas 

em diversas classificações e registrar automaticamente os lançamentos na Contabilidade. 

ü Permitir gerar os arquivos relativos às ordens bancárias para pagamentos dos fornecedores com 

crédito em conta bancária. 

ü Controlar a movimentação de pagamentos (nas dotações orçamentárias, extra-orçamentárias e restos 

a pagar) registrando todos os pagamentos efetuados contra caixa ou bancos, gerando recibos, permitindo 

estornos, efetuando os lançamentos automaticamente nas respectivas Contas Contábeis (analíticas e 

sintéticas), permitindo consultas e emitindo relatórios (auxiliares) em diversas classificações. 

ü Na Conciliação bancária, deverá permitir as necessárias comparações com os lançamentos de 

Pagamentos e de Recebimentos no período selecionado com os lançamentos dos extratos bancários, além de 

emitir o demonstrativo de conciliação do saldo bancário. 

ü Emitir todos os relatórios diários necessários ao controle da Tesouraria, classificados em suas 

respectivas dotações/contas. 

ü Possibilitar a demonstração diária de receitas arrecadadas (orçamentárias e extra-orçamentárias). 

ü Possibilitar a demonstração diária de despesas realizadas (orçamentárias e extra-orçamentárias). 

ü Possibilitar a demonstração de saldos bancários, possuindo boletim diário de bancos, livro do 

movimento do caixa, boletim diário da tesouraria e demonstrativo financeiro de caixa. 

ü Possibilitar a configuração e utilização de diversos pontos de caixa, com arrecadação e pagamentos 

totalmente integrados, com geração automática de lançamentos na contabilidade. 

ü Possibilitar baixar automaticamente os pagamentos de documentos na emissão de cheques e ordens 

bancárias. 

ü Permitir o registro da arrecadação com baixa automática dos débitos correspondentes no sistema de 

tributação, agindo de forma integrada. 

ü Permitir o estorno de recebimentos de tributos municipais. 

ü Possibilitar a configuração dos usuários com permissão para acesso e permissão para movimentar os 

caixas diários. 

ü Possibilitar o registro da abertura e fechamento de caixa, com opção de efetuar lançamentos em datas 

anteriores ao do caixa atual. 

ü Possibilitar integração com o sistema tributário para consultar a situação do credor no momento do 

pagamento. 



 
Rua Dietrich Hilbk, n° 80, 
Bairro Morro do Espelho 
São Leopoldo/RS - CEP: 93030-070 

 
 

 

ü Emitir relatórios: razão analítico, pagamentos por ordem cronológica, pagamentos efetuados, contas a 

pagar p/ credores, pagamentos e recebimentos estornados, relação de cheques emitidos, emissão de notas de 

pagamentos, declaração de regularidade de saldo de caixa, entre outros. 

ü Permitir a configuração de assinaturas por relatório, informando o nome do cargo e da pessoa que o 

ocupa. 

ü Possibilitar o cadastramento de receitas lançadas e contabilização conforme Portaria da STN. 

ü Permitir descontos extras e orçamentários na liquidação de empenho efetuando automaticamente os 

lançamentos nas contas orçamentárias, financeiras e de compensação. 

ü Permitir o pagamento de diversos documentos simultaneamente, a criação de documento de liquidação 

e pagamento em único movimento, a realização de vários pagamentos, podendo optar por única ou diversas 

formas de efetuá-lo. 

ü Efetuar automaticamente lançamentos na conta de compensado quando da liquidação ou pagamento 

de empenho e prestação de contas dos empenhos de adiantamentos ou auxílios e subvenções. 

ü Possuir total integração com o sistema contábil efetuando a contabilização automática dos pagamentos 

e recebimentos efetuados pela tesouraria. 

ü Permitir a informação de uma ou mais fontes de recursos para as contas bancárias. 

ü Permitir controlar os talonários de cheques em poder da tesouraria, controlar para que nenhum 

pagamento seja efetuado sem o respectivo registro do talonário. 

ü Permitir controlar numeração de talonário de cheques na rotina de pagamento e na inclusão do cheque 

avulso. 

ü Permitir a inclusão de várias receitas orçamentárias simultaneamente tendo como contra partida uma 

única conta bancária. 

ü Permitir a informação da fonte de recurso no momento do lançamento da receita, para os casos em 

que não há rateio de percentual entre as fontes. 

ü Permitir o cadastramento das deduções de receita utilizando rubricas redutoras, conforme Manual de 

Procedimentos Contábeis Orçamentários da Secretaria do Tesouro Nacional. 

ü Permitir a inclusão de vários tipos de dedução de receita orçamentária simultaneamente tendo como 

contrapartida uma única conta bancária. 

ü Permitir incluir receitas extra-orçamentárias identificando a fonte de recursos. 

ü Efetuar os lançamentos contábeis de receitas, dedução de receitas e receita extra-orçamentária 

automaticamente nos sistemas financeiro, orçamentário, patrimonial e de compensação conforme necessário. 

ü Permitir consultar, na própria rotina de inclusão, para cada receita, dedução de receita e receita extra-

orçamentária os lançamentos contábeis, permitindo estorná-los fazendo automaticamente os lançamentos 

contábeis do estorno e mantendo registro da situação. 

ü Permitir efetuar os lançamentos de movimentação bancária (depósitos, transferências, resgates e 

aplicações), informando as fontes/destinações de recursos. 

ü Controlar os saldos por conta bancária, e por fonte/destinação de recursos no momento dos 

lançamentos das suas movimentações (depósitos, transferências, resgates e aplicações). 
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ü Efetuar os lançamentos contábeis das movimentações bancárias automaticamente nos sistemas 

financeiro, orçamentário, patrimonial e de compensação conforme necessário. 

ü Permitir consultar para cada movimentação bancária incluída os lançamentos contábeis, e para cada 

lançamento permitir o seu estorno, fazendo automaticamente os lançamentos contábeis de estorno e mantendo 

registro da situação. 

ü Permitir informar as transferências financeiras entre todos os órgãos da Administração Direta e/ou 

Indireta, identificando o tipo da transferência (Concedida/Recebida) e a entidade recebedora. 

ü Permitir consultar para cada transferência financeira incluída os lançamentos contábeis, e para cada 

lançamento permitir o seu estorno, fazendo automaticamente os lançamentos contábeis de estorno e mantendo 

registro da situação. 

ü Permitir o controle de diárias permitindo incluir o funcionário/servidor, objetivo, destino, período, valor 

concedido, empenho da despesa e a Lei que autoriza a concessão de diárias. 

ü Permitir criação de um lote com diversas liquidações e notas extras para pagamento posterior, 

definindo a data de vencimento, podendo ser pago através da rotina de pagamento ou envio/baixa de borderô.   

ü Permitir na inclusão de pagamentos a consulta do saldo da conta bancária, bem como o saldo por 

fonte/destinação de recursos. 

ü Permitir no mesmo lote de pagamento incluir empenhos, restos a pagar e notas extra- orçamentárias. 

ü Permitir controlar o prazo de vencimento dos pagamentos de empenhos, visando o controle dos 

pagamentos em ordem cronológica. 

ü Permitir a emissão de borderôs para agrupamento de pagamentos a diversos fornecedores contra o 

mesmo banco da entidade. Efetuar o mesmo tratamento para os pagamentos individuais. 

ü Permitir a integração com os arquivos de retorno dos bancos, com baixa de pagamento automática 

pelo software. 

ü Permitir efetuar o pagamento do borderô através de arquivo de retorno do banco. 

ü Permitir efetuar o pagamento do borderô de forma manual quando desejado. 

ü Permitir agrupar diversos pagamentos a um mesmo fornecedor em um único cheque. 

ü Permitir controlar a movimentação de pagamentos, registrando todos os pagamentos efetuados, 

permitindo estornos e efetuando os lançamentos contábeis automaticamente nas respectivas contas contábeis. 

ü Permitir que se possa filtrar os itens a pagar por data de vencimento, credor, destinação/ fonte de 

recursos e com possibilidade de selecionar e pagar simultaneamente os registros mostrados.   

ü Permitir pagar de uma só vez, as despesas extra orçamentárias geradas através de retenção.  

ü Permitir no momento do pagamento informar o número da parcela do convênio que está sendo paga. 

ü Permitir efetuar pagamentos pré-autorizados filtrando por data de vencimento. 

ü Permitir efetuar pagamentos totais ou parciais. 

ü Permitir consultar para cada pagamento incluído os lançamentos contábeis realizados, permitir o seu 

estorno, fazendo automaticamente os lançamentos contábeis de estorno. 

ü Permitir controlar o prazo de vencimento dos pagamentos de empenhos, visando o controle dos 

pagamentos em ordem cronológica. 
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ü Permitir que sejam emitidas ordens de pagamento de restos a pagar, despesa extra orçamentária e de 

empenhos. 

ü Permitir o estorno total ou parcial dos pagamentos. 

ü Permitir a emissão de nota de estorno de pagamento. 

ü Possuir consulta que permita a reimpressão do cheque e a emissão de cópia de cheques. 

ü Permitir a emissão de cheque avulso informando o banco, número do cheque, credor e valor, 

imprimindo em impressoras de cheque ou impressoras matriciais, conforme parametrização. 

ü Permitir listar cheques emitidos na rotina de pagamento e cheques avulsos numa única consulta 

ü Na impressão da cópia de cheque permitir detalhar os pagamentos efetuados com aquele cheque. 

ü Permitir gerenciar a conciliação bancária com o extrato, visualizando os lançamentos contábeis e 

movimentação bancária numa única tela. 

ü Efetuar o controle automático dos saldos das contas, apontando eventuais estouros de saldos. 

ü Permitir a inclusão de pendências da conciliação tanto para os lançamentos contábeis quanto para os 

registros do extrato. 

ü Permitir selecionar múltiplos lançamentos contábeis exibindo a soma dos mesmos e permitindo 

conciliar com um ou vários registros do extrato.  

ü Permitir a conciliação de forma parcial. A medida que os valores vão sendo conciliados deverão ser 

ocultados da consulta de lançamentos a conciliar, facilitando a conferência dos valores que ainda não foram 

conciliados. 

ü Permitir um controle das operações financeiras, por período, impedindo o usuário de qualquer 

alteração, inclusão ou exclusão nos registros. 

ü Imprimir recibo das ordens de pagamento. 

ü Permitir consultar as aplicações financeiras, os resgates de aplicação, as transferências bancárias e os 

depósitos efetuados. 

ü Permitir consultar para cada pagamento incluído os lançamentos contábeis, e para cada lançamento 

permitir o seu estorno, fazendo automaticamente os lançamentos contábeis de estorno.  

ü Permitir a consulta da despesa empenhada a pagar do total por unidade orçamentária. 

ü Emitir autorização bancária para envio ao banco após assinatura do ordenador da despesa. 

ü Emitir os relatórios de pendência e conciliação bancária. 

ü Emitir relatórios dos pagamentos efetuados com cheque. 

ü Emitir demonstrativo diário de receitas arrecadadas e despesas realizadas. 

ü Emitir relatório de disponibilidade de caixa por fonte de recursos. 

ü Permitir a emissão do extrato do credor, demonstrando informações dos empenhos e dos restos a 

pagar na mesma opção. 
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Sistema de compras e Licitações.: 
ü Possibilitar o acompanhamento dos processos licitatórios desde a preparação até seu julgamento, 

registrando as etapas de: 

a) Publicação do processo; 

b) Emissão do mapa comparativo de preços;  

c) Emissão das Atas referente Documentação e Julgamento das propostas; 

d) Interposição de recurso;  

e) Anulação e revogação;  

f) Impugnação; Parecer da comissão julgadora;  

g) Parecer jurídico;  

h) Homologação e adjudicação;  

i) Autorizações de fornecimento;  

j) Contratos e aditivos;  

l) Liquidação das autorizações de fornecimento;  

m) Gerar empenhos para a contabilidade e liquidação dos empenhos. 

ü Possibilitar a separação dos itens do processo e suas respectivas quantidades por centro de custo e 

por despesa. 

ü Permitir montar os itens do processo administrativo, processo licitatório e coleta de preços por lotes. 

ü Permitir cadastrar fornecedores, informando: Ramos de atividade - Documentos e certidões negativas - 

Materiais fornecidos. 

ü Emitir Certificado de Registro Cadastral com numeração sequencial. 

ü Permitir utilizar código de materiais por grupo e classe com definição da máscara ou de forma 

sequencial, ou sequencial com grupo e classe. 

ü Possuir cadastro de materiais para informar: Material perecível; Material estocável; Material de 

consumo ou permanente; tipo do combustível; Descrição; Grupo e classe; Dados da última compra como: data, 

quantidade, preço e fornecedor.  

ü Permitir agrupar várias solicitações de compras dos diversos setores para um novo processo licitatório, 

compra direta ou processo administrativo automaticamente.  

ü Controlar as solicitações de compra, não permitindo que usuários de outros centros de custo acessem 

ou cadastrem solicitações não pertencentes ao seu centro de custo e que a quantidade de cada item possa ser 

dividida por uma ou mais despesas. 

ü Controlar despesas realizadas e a realizar de uma mesma natureza, para que não ultrapasse os limites 

legais estabelecidos para cada modalidade de licitação. 

ü Permitir o controle de gastos por unidade orçamentária através de limites mensais preestabelecidos 

pelo usuário.  

ü Controlar a data de validade das certidões negativas e outros documentos dos fornecedores, com 

emissão de relatório por fornecedor contendo a relação das negativas vencidas/por vencer. 

ü Permitir a integração com sistema de contabilidade, efetuando os seguintes processos: 
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a) Bloqueio do valor da licitação, da compra direta ou do termo aditivo; 

b) Gerar empenhos e liquidações; 

c) Atualizar dados cadastrais de fornecedores e da despesa.  

ü Permitir a integração com sistema de contabilidade, efetuando os seguintes processos: 

ü Permitir o desbloqueio do saldo remanescente da despesa na geração do último empenho do 

processo. 

ü Possibilitar integração com o sistema tributário para consultar os débitos dos participantes no processo 

licitatório ou na compra direta. 

ü Permitir a gravação, em meio magnético, dos itens do processo licitatório para fornecedores digitar o 

preço de cada item comleitura dos preços informados e preenchimento automático no cadastro de itens do 

processo, exibindo os itens em lista ou separados por lotes.  

ü Possibilitar consultas de preços, por materiais ou por fornecedores, praticados em licitações ou 

despesas anteriores.  

ü Permitir a consulta dos fornecedores de determinado material ou ramo de atividade. 

ü Permitir identificar em quais processos licitatórios determinado fornecedor participou, visualizando sua 

situação em cada item do processo.  

ü Possibilitar a emissão da autorização de compra ou fornecimento por centro de custo, por dotação ou 

global.  

ü Emitir todos os relatórios exigidos por Lei, como por exemplo: Termo de abertura e autorização do 

processo licitatório; Parecer jurídico e contábil; Publicação do Edital; Atas do pregão; Emissão de contratos; 

Notas de autorização de fornecimento; 

ü Emitir o Edital de Licitação.  

ü Controlar as quantidades entregues parcialmente pelo fornecedor, possibilitando a emissão de relatório 

de forma resumida e detalhada, contendo as quantidades entregues, os valores e o saldo pendente. 

ü Possibilitar a gravação, em meio magnético dos itens da coleta de preço para cotação pelos 

fornecedores com leitura dos preços informados e preenchimento automático dos preços dos itens. 

ü Permitir o cadastro de compras diretas, informando: Data da Compra; Fornecedor; Centro de Custo; 

Objeto da Compra; Local de Entrega e Forma de Pagamento; 

ü Gerar Processos Administrativos ou compra direta pelo preço médio ou menor preço cotado do 

Registro de Preços. 

ü Gerar entrada do material no almoxarifado a partir da liquidação visualizando a movimentação no 

estoque. 

ü Permitir criar e editar modelos de editais, contratos, autorização de compras, atas e outros relatórios 

desejados a partir dos modelos existentes no sistema. 

ü Permitir gerar arquivos para Tribunal de Contas relativos às licitações. 

ü Permitir que os centros de custos requisitantes de cada item do processo licitatório, seja levado para o 

contrato de aditivo. 
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ü Manter histórico das alterações do contrato, informando o de tipo alteração (acréscimo, diminuição, 

equilíbrio econômico financeiro, prorrogação, rescisão) e se foi unilateral ou bilateral. 

ü Registrar a rescisão do contrato ou aditivo, informando: motivo, data do termo e da publicação, valor da 

multa e indenização, fundamento legal e imprensa oficial. 

ü Permitir registrar a suspensão ou rescisão de contrato, controlando a data limite da situação de 

inabilitado. 

ü Possibilitar copiar os itens de um outro processo licitatório, já cadastrado. 

ü Possibilitar copiar os itens de uma outra compra direta. 

ü Permitir agrupar os itens do processo licitatório por centro de custos. 

ü Permitir alterar a data de emissão das autorizações de fornecimento. 

ü Possuir cronograma de pagamentos dos contratos, possibilitando controlar a situação (pago, vencido 

ou a vencer). 

ü Possuir cronograma de entrega dos itens dos contratos, controlando a situação (entregue, vencido a 

vencer). 

ü Controlar as solicitações de compra pendentes, liberadas e reprovadas. 

ü Emitir relação das licitações informando: Data e hora de abertura, Número, Modalidade, Membros da 

comissão e Objeto a ser licitado.  

ü Permitir o cadastro de comissões Permanente; Especial; Servidores; Pregoeiros; Leiloeiros, informando 

o ato que a designou, datas de designação e expiração, com membros e funções designadas.  

ü Possuir rotina para classificação das propostas do pregão presencial conforme critérios de classificação 

determinados pela legislação (Lei 10.520/2002). 

ü Permitir efetuar lances para a modalidade pregão presencial com opção de desistência e rotina de 

reabertura de itens e/ou lotes para nova etapa de lances.  

ü Possibilitar a emissão da ata do pregão presencial e histórico dos lances.  

ü Possibilitar a utilização de critérios de julgamento das propostas em relação à microempresa e empresa 

de pequeno porte, de acordo com lei complementar 123/2006. 

ü Permitir parametrização para numerar a licitação de forma sequencial ou por modalidade, possibilitando 

alterar a numeração sugerida pelo sistema. 

ü Relatórios para divulgação na internet, conforme lei 9.755/98 e Demonstrativo das compras efetuadas 

conforme art. 16 da Lei 8.666/93. 

ü Possibilitar a configuração das assinaturas que serão exibidas nos relatórios.  

ü Dispor as Leis 8.666/93 e 10.520/2002 para eventuais consultas diretamente no sistema. 

ü Registrar os processos licitatórios, identificando número do processo, objeto, requisições de compra, 

modalidades de licitação e datas do processo, procurando, assim, cumprir com o ordenamento determinado no 

parágrafo único do artigo 4.º da Lei de Licitações e Contratos, que impõe a obrigatoriedade na formalização 

dos atos administrativos. 
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ü Permitir o cadastramento de comissões de licitação: permanente, especial, pregoeiros, leiloeiros e 

equipe de apoio, informando as portarias ou decretos que as designaram, com suas respectivas datas de 

designação e expiração, permitindo informar também os seus membros e funções designadas. 

ü Na tela de cadastro da licitação, ter possibilidade de acompanhamento do processo e configuração de 

visualização dos dados cadastrados. 

ü Sugerir o número da licitação seqüencial, por modalidade ou por objeto da licitação. 

ü Possibilitar o acompanhamento dos processos licitatórios, envolvendo todas as etapas desde a 

preparação até a execução, através de gerenciador. 

ü Disponibilizar ao usuário o gerenciamento dos processos através de fluxograma (conhecidos como 

Workflow), onde todas as decisões deverão estar de acordo com as exigências legais. Nesse fluxo deverá ser 

possível iniciar, julgar e concluir qualquer tipo de processo licitatório ou dispensável, sem a necessidade de 

abertura de novos módulos dentro do mesmo sistema. Deve acompanhar em tempo real o andamento do 

processo, habilitando a próxima etapa após a conclusão da etapa anterior. Essa liberação de etapas deverá ser 

de fácil visualização, utilização e localização por parte do usuário dentro do sistema. A visualização deverá ser 

identificada por cores específicas para cada etapa do processo. O workflow poderá apresentar as possíveis 

decisões, mostrando o caminho a ser seguido de acordo com a escolha realizada. Em cada fase do workflow 

deverá constar um tópico de ajuda, para auxílio e orientação no caso de dúvidas do seu utilizador. 

ü Possibilitar o anexo de qualquer tipo de documento ao cadastro da minuta do edital. Ex. cópia de 

documentos obrigatórios, projeto básico, contratos, etc. 

ü Possuir rotina para o registro do parecer contábil. 

ü Permitir o registro do parecer jurídico, conforme Art. 38.  Inciso – VI, da Lei 8.666/1993. 

ü Armazenar em banco de dados os editais emitidos pelo do sistema, possibilitando também o envio de 

documentos adicionais em substituição ao original emitido.  

ü Registrar a interposição de recurso, anulação e revogação do processo, transferindo ou não para o 

próximo colocado os itens do processo. 

ü Permitir estipular o valor do lance mínimo durante o cadastro dos itens do pregão ou durante a rodada 

de lances. (Se estiver previsto em Edital). 

ü Possuir rotina para classificação das propostas do pregão presencial conforme critérios de classificação 

determinados pela legislação (Lei 10.520/2002). 

ü Possibilitar a visualização dos lances na tela, de forma prática e ágil. 

ü Permitir efetuar lances por lote ou item para a modalidade pregão presencial, com opção de desistência 

do lance. 

ü Possuir rotina de negociação do preço, com o fornecedor vencedor que ofertou a melhor proposta após 

cada rodada de lances. 

ü Possibilitar o julgamento das propostas em relação à microempresa, empresa de pequeno porte e 

empresa de médio porte de acordo com os critérios da Lei Complementar 123/2006. 

ü Possibilitar a informação das datas dos vencimentos da compra direta para geração dos empenhos 

com suas parcelas. 
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ü Permitir gerar um processo administrativo ou de compra a partir da coleta de preços, tendo como base 

o preço médio ou menor preço cotado para o item na coleta de preços. 

ü Permitir a elaboração do cronograma de licitações. 

ü Possibilitar na modalidade de credenciamento de Fornecedores a definição de cotas em licitações do 

tipo inexigibilidade. 

ü Permitir controlar registro de preços e possibilitar a alteração de quantidades, preço e fornecedores, 

quandonecessário. 

ü Controlar o recebimento parcial da ordem de compra, visualizando o saldo pendente a ser entregue. 

ü Controlar as solicitações de compra por centro de custo, não permitindo que outros usuários acessem 

ou cadastrem solicitações não pertencentes ao seu centro de custo. 

ü Possibilitar o controle das solicitações de compra autorizadas, pendentes e canceladas. 

ü Permitir a apropriação/classificação dos itens por dotação e unidade Gestora. 

ü Permitir o gerenciamento dos contratos administrativos, seus aditivos e reajustes, bem como gerar 

ordem de compra do mesmo, permitindo também gerenciar o período de vigência dos contratos. 

ü Registrar a rescisão do contrato ou aditivo, informando: motivo, data da rescisão, inciso da Lei 8666/93, 

possibilidade de gerar uma dispensa de licitação, gerar um impeditivo para o fornecedor e se for o caso passar 

o saldo para o segundo colocado. 

ü Possuir identificação dos contratos do tipo acréscimo, diminuição, equilíbrio, rescisão ou outros, e 

ainda, possibilitar a visualização do tipo de alteração (bilateral ou unilateral). 

ü Possuir cronograma de pagamentos dos contratos. 

ü Possuir cronograma de entrega dos itens dos contratos. 

ü Permitir registrar a suspensão ou rescisão do contrato, controlando a data limite da situação de 

inabilitado. 

ü Bloquear o aditivo contratual caso ultrapasse os limites de acréscimos ou supressões permitidas em Lei 

(§ 1º do Art. 65 da Lei 8.666/1993), deduzidos acréscimos de atualização monetária (reajustes).  

ü Permitir a definição de fiscais para fiscalizar a execução do contrato na sua íntegra. 

ü Demonstrar lançamentos contábeis do contrato. 

ü No gerenciamento do contrato, possibilitar a consulta e impressão de relatórios referentes ao contrato. 

ü Permitir controlar toda compra efetuada, proveniente ou não das licitações, acompanhando o processo 

desde a solicitação até a entrega do bem ao seu destino. 

ü Permitir a emissão da ordem de compra ou serviços, ordinária, global ou estimativa. 

ü Controlar as quantidades entregues, parcialmente pelo fornecedor, possibilitando a emissão de 

relatório de forma resumida e detalhada, contendo as quantidades, os valores e o saldo pendente. 

ü Permitir a emissão da ordem de compra ou serviço, por departamento, do tipo estimativa, ordinária ou 

global. 

ü Possibilitar o parcelamento de uma ordem de compra global. 

ü Permitir através do estorno do empenho estornar os itens de uma ordem de compra. 

ü Possibilitar alteração de dados da ordem de compra se não existir empenho na contabilidade. 
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ü Permitir fazer retenção na ordem de compra. 

ü Permitir registrar desconto na ordem de compra. 

ü Permitir registro de fornecedores, com emissão do Certificado de Registro Cadastral, controlando a 

sequência do certificado, visualizando todos os dados cadastrais, o ramo de atividade e a documentação 

apresentada. 

ü Registrar no cadastro de fornecedores a suspensão do direito de participar de licitações. 

ü Controlar a validade dos documentos do fornecedor, com emissão de relatório por fornecedor contendo 

a relação dos documentos vencidos e a vencer. 

ü Permitir o cadastro e o controle da data de validade das certidões negativas e outros documentos dos 

fornecedores. 

ü Permitir consultar os impeditivos do fornecedor através das opções disponíveis no cadastro. 

ü Possibilitar o cadastro do responsável legal do fornecedor e os índices da empresa. 

ü No cadastramento do material ou serviço, atribuir automaticamente o código, em série crescente e 

consecutivo, mantendo a organização de grupo, classe subclasse e item sequencial. 

ü Permitir no cadastro de produtos, relacionar diversas unidades de medida, evitando a necessidade de 

duplicar um cadastro já existente para incluir uma nova unidade ao mesmo. 

ü Possibilitar através da consulta do material, pesquisar o histórico completo de aquisições, podendo 

visualizar as requisições ao compras, ordens de compras, licitações e fornecedor. 

ü Possuir no cadastro de materiais, identificação de materiais perecíveis, estocáveis, de consumo ou 

permanentes, contendo um campo para a descrição sucinta e detalhada sem limitação de caracteres, 

possibilitando organizar os materiais informando a que grupo, classe ou subclasse o material pertence. 

ü Possibilitar o cadastro das publicações das licitações e contratos. 

ü Permitir consulta aos preços de materiais ou por fornecedores, mostrando os últimos valores 

praticados. 

ü Consultar as requisições ou autorizações pendentes. 

ü Possibilitar, na consulta da ordemde compra, emitir um extrato de movimentação. 

ü Possibilitar na consulta do processo visualizar os lances, requisições, vencedores, quadro comparativo 

de preços, itens do processo, participantes, dotações utilizadas, ordens de compras emitidas e dados sobre a 

homologação e adjudicação do processo. 

ü Permitir pesquisar preço para estimativa de valores para novas aquisições. 

ü Possuir consultas por fornecedor nos quadros comparativos de preços. 

ü Emitir relatório de licitações informando todos os dados do processo, desde a abertura até a conclusão. 

ü Emitir todos os relatórios necessários e exigidos por Lei. 

ü Emitir relatórios gerenciais do fornecedor, mostrando toda a movimentação no exercício, consolidado e 

por processo. 

ü Emitir relatórios para controle de vencimento dos contratos, autorizações de fornecimento e termos 

aditivos de contratos. 

ü Emitir a ata do pregão presencial e o histórico com os lances. 
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ü Emitir atas, aviso de licitação, termo de homologação e adjudicação, parecer contábil, jurídico e mapa 

comparativo de preços. 

ü Permitir gerar a relação mensal de todas as compras feitas, para envio ao TCU, exigida no inciso VI, do 

Art. 1º da Lei 9755/98. 

ü Permitir a integração com o sistema de contabilidade, onde deverá gerar lançamentos no sistema de 

gestão orçamentária, bloqueando o valor da despesa previsto no processo licitatório ou compra dispensável. 

Deve também efetuar o desbloqueio automático dos valores reservados e não utilizados após a finalização do 

processo ou da compra. 

ü Permitir consulta on-line de débitos de contribuintes pessoa física/jurídica na emissão de ordem de 

compra,geração de processo licitatório ou contrato. 

ü Dispor as principais legislações vigentes e atualizadas para eventuais consultas diretamente no 

sistema. Ex: 8.666/1993, 10.520/2002, 123/2006, etc. 

ü Possuir histórico da Tabela de Valores de Licitação, constando o número da portaria, a data de 

publicação no Diário Oficial da União, bem como a divisão por tipo de licitação. 

ü Possuir rotina para preenchimento online da proposta comercial sem a necessidade de exportação e 

importação de arquivos, e rotina que possibilite o preenchimento da proposta comercial pelo próprio 

fornecedor, em suas dependências, para posteriormente enviar em meio magnético para entrada automática 

no sistema, sem necessidade de redigitação. 

ü Permitir o gerenciamento de licitações multi-entidade. 

ü Não possuir limite de caracteres no cadastro da descrição do objeto da compra ou licitação. 

ü Permitir selecionar os membros da comissão de licitação por processo. 

ü Possuir rotina para solicitação de compra dos itens homologados da licitação.  

ü Propiciar a importação e exportação de informações com outro software de pregão eletrônico. 

ü Permitir o controle de validade de documentos do fornecedor durante a emissão de contratos e ordens 

de compra. 

ü Possuir relatório dos documentos vencidos e a vencer do fornecedor. 

ü Permitir a cópia de processos de forma a evitar a redigitação de dados de processos similares. 
ü Permitir a criação de arquivos necessários para a exportação para o LICITACON - sistema 

informatizado desenvolvido pelo TCE-RS para controle e monitoramento das licitações e contratos 

administrativos firmados pelos órgãos, poderes e entidades das esferas públicas municipal e estadual do 

Estado Rio Grande do Sul. 
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Sistema de Patrimônio.: 
ü O sistema de Patrimônio via Internet deverá possuir cadastro para os bens móveis e imóveis do órgão, 

podendo ser informadas as seguintes características: 

a) O processo licitatório, empenho e fornecedor da aquisição do bem; 

b) Estado de conservação do bem: “péssimo”, “ruim”, “regular”, “bom” e “ótimo”. 

c) Moeda de aquisição (permitindo conversão dos valores para moeda atual); 

ü Permitir vinculação da conta contábil e natureza do bem; 

ü Permitir visualização do valor de aquisição, o valor total de depreciação, assim como cadastrar e 

visualizar as incorporações e desincorporações; 

ü Permitir visualização do valor da última reavaliação do bem; 

ü Permitir armazenamento e visualização da imagem atual do bem por meio dos arquivos: jpg, bmp e pdf; 

ü Visualizar situação do bem como: “ativo”, “baixado”, “comodato”, “locado”, “cedido”; 

ü Permitir inserir características personalizadas para o cadastro de bens.  Por ex.: “Cor”, “Altura”, “Peso”, 

etc. 

ü Permitir alteração da placa do bem informando a data de alteração, visualizando todas as placas 

utilizadas pelo bem. 

ü Permitir controle de transferência de bens entre os diversos organogramas, responsáveis e contas da 

entidade assim como cessões e locações, possibilitando a emissão do relatório de transferências de 

determinado tipo, incluindo também a emissão como Termo de Transferência de Bens. 

ü Permitir cadastro das contas patrimoniais, classificá-las por bens móveis e Imóveis e identificar o tipo 

de bens tangíveis e intangíveis. 

ü Permitir cadastro de conversão de moedas indexadoras, para que ao cadastrar bens adquiridos em 

outras épocas converta automaticamente para o valor atual ao cadastrar o bem. 

ü Permitir efetuar a reavaliação de bens individual, ou por lote e identificar o tipo de reavaliação: Ajuste 

ou reavaliação e possibilitando adequar o novo valor de depreciação anual do bem. 

ü Permitir cálculo da depreciação, exaustão e amortização dos bens possibilitando: 

a) Executar individualmente; 

b) Executar para vários bens (adicionando os filtros necessários); 

c) Configurar percentuais simples ou periódicos, simulando a depreciação natural dos bens desde sua 

aquisição até a data atual. 

ü Permitir realizar baixas individuais ou múltiplas por contas, responsáveis, órgãos e bens, permitindo 

informar histórico e informações complementares como: lei, portaria e processo licitatório. 

ü Controlar movimentação dos bens encaminhados à manutenção, armazenando os dados básicos 

desse movimento; tais como:  

a) Data de envio e previsão de retorno; 

b) Tipo de manutenção (se a manutenção é preventiva ou corretiva);  

c) Valor do orçamento;  

d) Possibilitar a emissão de relatório contendo os bens que estão ou já sofreram manutenção, 
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e) Agrupados pelo fornecedor ou pelo motivo da manutenção; 

f) Possibilitar gerar transferências para outra unidade administrativa após voltar da manutenção. 

ü Emitir relatório identificando o bem, valor atualizado, conta ao qual ele pertence, o responsável pelo 

bem, número patrimonial e a data de aquisição. 

ü Emitir termo de responsabilidade da guarda dos bens por responsável ou por órgão/centro de custo. 

ü Emitir relatório de bens em inventário por centro de custo e/ou responsável, permitindo selecionar a 

situação (em processo de localização, localizados e pertencentes ao setor, localizados, mas pertencentes a 

outro setor, não localizados ou todas) e emitir também o termo de abertura e encerramento do Inventário. 

ü Emitir etiquetas de controle patrimonial, inclusive com código de barras para leitura óptica, além de 

permitir que o usuário possa confeccionar sua própria Etiqueta. 

ü Permitir cadastro das seguradoras e apólices de seguros (com valor de franquia e valor segurado) para 

os bens. 

ü Permitir classificar o bem em desuso de modo que não seja possível realizar movimentações com este 

até que seja estornado. 

ü Permitir registro da abertura e do fechamento do inventário, bloqueando a movimentação ou destinação 

de bens durante a sua realização. 

ü Emitir relatório de baixas de bens com seleção por período de baixa, por conta, órgão ou por centro de 

custo. 

ü Emitir relatório para conferir os lançamentos de inventário, possibilitando a seleção por responsável, 

por órgão ou por centro de custo. 

ü Permitir transferência dos bens localizados em inventários quando pertencentes a outro setor. 

ü Manter registro/histórico de todas as movimentações dos itens patrimoniais realizadas no exercício, 

possibilitando a emissão de relatório por período e também visualizar as movimentações por centro de custo. 

ü Permitir depreciação de bem tangível em relação ao percentual anual de depreciação deste, permitindo 

que o processo seja executado informando as seleções: por conta, por bem, por centro de custo, por natureza 

do bem. 

ü Emitir relatório de reavaliações de bens com seleção por bem, por conta e período. 

ü Emitir relatório por período dos movimentos das contas dos bens (mostrando de forma analítica e 

sintética), possibilitando visualizar o saldo anterior ao período, total de entradas, total de saídas e saldo atual 

da conta. 

ü Emitir relatório com projeção de valorização/depreciação do bem baseado em percentual informado 

com seleção por conta, bem e/ou unidade administrativa. 

ü Possuir rotina para importação de várias imagens dos bens, armazenando-os no banco de dados. 

ü Permitir vinculação de um ou mais arquivos de imagens, documentos de texto ou documentos 

digitalizados, ao código do bem. 

ü Permitir configuração das máscaras de centro de custos, contas e código do bem. 

ü Permitir salvamento dos relatórios em formato PDF simples, possibilitando que sejam assinados 

digitalmente. 
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ü Emitir relatório com os movimentos contábeis (aquisições, baixas, depreciações, etc...) ocorridos no 

patrimônio no período de seleção. 

ü Permitir inserir o número do ato no campo [Nº do Ato] do cadastro de bens com até 10 caracteres ou 

números. 

ü Permitir transferência dos bens de um responsável, conta, e centro de custo para outro utilizando multi-

seleção (ex.: 1, 20, 37). 

ü Para os bens imóveis, permitir cadastrar endereço, registro do imóvel, e informações de arrendamento 

quando este for arrendado. 

ü Permitir inserir no cadastro dos bens um valor mínimo residual para os bens, para controle das 

depreciações. 

ü Permitir encerramento mensal de competência, não permitindo movimentos com data retroativa ao 

mês/ano encerrado, possibilitando o estorno deste encerramento. 

ü Permitir inserir uma data para o início das depreciações dos bens. 

ü Permitir inserir a localização física do bem, possibilitando emitir um relatório por localização física. 

ü Enviar e-mails para cada responsável com a lista de bens sob sua responsabilidade para conferência, 

assim caso exista alguma inconformidade ele se dirija ao setor de patrimônio para o devido ajuste. 

ü O envio poderá ter um filtro para envio por responsável ou envio para todos. 

ü Permitir cadastro de comissões para inventário e reavaliação de bens com informação do número da 

portaria, data da portaria, finalidade e membros da comissão. 

ü Enviar e-mails para cada responsável com a lista de bens sob sua responsabilidade que houve 

transferência para conferência, assim caso exista alguma inconformidade ele se dirija ao setor de patrimônio 

para o devido ajuste. 

ü Registrar amortização de bens intangíveis. 

ü Cadastrar bens móveis e imóveis da instituição, com a identificação do bem se adquirido, recebido em 

doação, comodato, permuta e outras incorporações configuráveis. 

ü Visualizar, no cadastro, a situação do bem (ativo, baixado, etc), além do estado de conservação (bom, 

ótimo, regular). 

ü Possuir cadastro de comissões para reavaliação, depreciação, inventário, etc. 

ü Possibilitar o controle da situação e do estado de conservação do bem patrimonial através do registro 

dos inventários realizados. 

ü Registrar todo tipo de movimentação ocorrida com um bem patrimonial: transferência, alteração, baixa, 

reavaliação, depreciação e outros. 

ü Permitir a consulta do histórico de cada bem patrimonial, permitindo a visualização de todas as 

movimentações, inventário, fotos, itens, etc. 

ü Permitir consultar e vincular ao cadastro de bens o número do empenho e da ordem de compra. 

ü Possibilitar o controle e a manutenção de todos os bens que compõem o patrimônio do PRÓ-SINOS, 

permitindo de maneira rápida seu cadastramento, classificação, movimentação, localização e baixa. 
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ü Permitir registrar a depreciação e a reavaliação dos bens individualmente através do gerenciador dos 

bens patrimoniais, demonstrar um histórico com o valor atual, valor depreciado, etc. 

ü Permitir controlar todo o patrimônio por unidade gestora. 

ü Possuir rotinas de reavaliação e depreciação de acordo com as orientações das NBCASP. 

ü Permitir o controle da situação em que o bem se encontra com relação ao seu estado: empréstimo, 

locação, manutenções preventivas e corretivas. 

ü Permitir a inclusão de motivos de baixa do bem sempre que necessário. 

ü Permitir adicionar no cadastro de bens campos personalizados, de forma que o usuário possa modelar 

a tela do cadastro de acordo com as necessidades do PRO-SINOS. 

ü Permitir nas consultas a impressão de relatórios operacionais a partir dos dados fornecidos pelo 

usuário. 

ü Efetuar atualizações de inventário através de escolhas em grupos dinâmicos (repartição, responsável, 

conta contábil, grupo, classe). 

ü Permitir o recebimento de bens em grande quantidade a partir do cadastro contínuo. 

ü Possuir emissão de etiquetas com brasão do PRO-SINOS, número de identificação do bem em código 

de barras, que são utilizadas na gestão patrimonial. 

ü Ter integração com os sistemas de Contabilidade Pública, Compras, Almoxarifado, Frota, Tributário. 

ü Permitir através da rotina de inventário de bens, a transferência automática do bem quando o mesmo 

está alocado fisicamente em departamento incorreto. 

ü Possibilitar a alimentação do sistema com as informações dos inventários dos bens patrimoniais, 

informando seu estado e localização atual (no momento do inventário). 

ü Permitir a consulta aos bens por diversos critérios como código de identificação, localização, 

responsável, código do produto, etc. 

ü Permitir o cadastramento de diversos Tipos de bens além do móvel e do imóvel para ser usado no 

cadastramento dos mesmos. 

ü Deverá possuir rotina para solicitação de Transferência dos bens patrimoniais. 

ü Relacionar o bem imóvel ao cadastro imobiliário, tornando também disponíveis as informações geridas 

nesta base cadastral. 

ü Possuir rotina para que seja possível realizar a entrada do bem patrimonial proveniente de ordem de 

compra, permitindo a importação dos itens sem a necessidade de redigitação dos produtos, fornecedor, valor, 

etc. 

ü Deverá permitir a inclusão de bens patrimoniais através de empenhos da contabilidade. 

ü Possibilitar a emissão de relatórios por situação, repartição, espécie, localização e data de aquisição. 

ü Permitir ao usuário a possibilidade de visualizar somente os bens sob a sua responsabilidade. 

ü O sistema deverá possuir através do cadastro dos bens patrimoniais, uma rotina onde seja possível 

visualizar todos os bens que já atingiram o valor residual. 

ü Permitir a consulta dos lançamentos contábeis através do gerenciamento do bem patrimonial. 
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ü Permitir a impressão e registro do termo de responsabilidade para bens patrimoniais, individuais, 

setoriais ou por responsável. 

ü Emitir relatórios de inconsistência no momento que o bem está com status em inventário, desde que 

não esteja em seu lugar de origem.  

ü Possuir consulta aos empenhos emitidos pela contabilidade. 

ü Emitir relatórios dos bens em inventário, com termo de abertura e fechamento. 

ü Permitir a impressão do termo de baixa patrimonial. 

ü Possuir rotina de virada mensal. 

ü Deverá emitir relatórios estatísticos para consulta e gerenciamento das informações patrimoniais, 

permitindo diversos tipos de agrupamento das informações. Ex: Conta Contábil, Tipo do Bem, Responsável e 

Centro de Custo. 

ü Permitir o estorno da virada mensal, verificando se o mês contábil ainda está ativo. 

ü Possuir relatório das manutenções previstas e realizadas para os bens patrimoniais 

ü Através da virada mensal, deverá efetuar o cálculo automático da depreciação, para os bens que 

estiverem cadastrados com data de início da depreciação, dentro do mês corrente. 
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Sistema de Folha de Pagamento 
ü Permitir ao Administrador configurar permissões de acesso à menus e permissões referente a Inserção, 

Alteração e Exclusão diferenciada para grupos de usuários ou usuário individual. 

ü O sistema de Folha de Pagamento deverá permitir ao Administrador configuração das permissões de 

acesso aos menus e permissões referente à Inserção, Alteração e Exclusão diferenciada para grupos de 

usuários ou usuário individual. 

ü Permitir limitação do acesso de usuários às informações de funcionários de determinados grupos 

funcionais, organogramas e/ou vínculos empregatícios. 

ü Permitir a flexibilização das configurações da folha de acordo com a necessidade e método utilizado 

pelo órgão público.   

ü Permitir o cadastramento das contas bancárias da pessoa. No caso de pessoas físicas, essas contas 

poderão ser utilizadas no Cadastro de Funcionários para o depósito de salário. 

ü Possuir validação do dígito verificador de inscrições do PIS/PASEP e CPF no cadastro de pessoas 

ü Possuir cadastro de bases vindas de outras entidades, possibilitando calcular o INSS e o IRRF do 

funcionário, já incluindo os valores que o funcionário percebe em outras empresas. 

ü Permitir registro de casos de moléstias graves por meio do CID à pessoa, com data inicial e data final 

quando for o caso. Estas informações servem de base para isenção do I.R.R.F por moléstia grave. 

ü Possuir controle dos dependentes com datas de vencimento do salário-família, da relação de 

dependência para o IRRF. 

ü Permitir mais de um vínculo empregatício para a pessoa e configurar estes contratos possibilitando 

informar um vínculo principal com data de admissão anterior ou posterior ao vínculo secundário. 

ü Controlar a lotação e localização física dos servidores.  

ü Registrar automaticamente a movimentação de pessoal referente à admissão do funcionário, através 

da informação do ato. 

ü Permitir indicação para cada funcionário substituto, quem este está substituindo. 

ü Possuir cadastro de servidores com todos os campos exigidos pelo Ministério do Trabalho e Emprego e 

possibilitar, inclusive, a dispensa do livro de registro dos servidores, conforme Portaria nº 41, de 28 de março 

de 2007. 

ü Permitir cadastro de Tipos de Documentos de Funcionários, informando o tipo dos documentos que 

irão ser gerados na admissão do funcionário. - Cadastro de Documentos de Funcionários, neste cadastro deve-

se informar, os documentos solicitados para admissão do funcionário.  

ü Permitir que o usuário controle até quatro tipos de previdência para um mesmo servidor 

automaticamente, sem a necessidade de manutenção todo mês. 

ü Registrar automaticamente a movimentação de pessoal referente à prorrogação de contrato de 

servidores com contratos de prazo determinado, através da informação do ato. 

ü Permitir inserção de dados adicionais, possibilitando ao cliente informar novos campos para o 

funcionário, conforme a sua necessidade. 
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ü Permitir controle dos planos previdenciários ou assistenciais a que cada servidor esteve ou está 

vinculado, por período, podendo registrar o número da matrícula do servidor no plano. 

ü Controlar informações referentes aos estagiários vinculados com a entidade, bem como sua 

escolaridade e outros aspectos para acompanhamento do andamento do estágio. 

ü Possuir cadastro de autônomos que prestam serviços à entidade, permitindo registrar a data e o valor 

de cada serviço prestado. 

ü Possibilitar cálculo diferenciado para transportadores autônomos conforme legislação e sua informação 

para SEFIP, inclusive com percentual diferenciado. 

ü Possuir controle dos períodos aquisitivos de férias integrado com o RH, controle dos lançamentos e 

suspensões por funcionário. 

ü Controlar os períodos aquisitivos de férias em relação à quantidade de dias disponíveis para o gozo de 

férias e informar a data prevista para o início do gozo de férias. 

ü Permitir programação do gozo e pagamento das férias antecipadamente. 

ü Permitir criação de períodos aquisitivos configuráveis em relação ao período aquisitivo, período de 

gozo e cancelamentos ou suspensões dos períodos. 

ü Permitir registro dos vínculos previdenciários dos funcionários, planos, matrículas e período de 

permanência. Entende-se por vínculo previdenciário: o plano previdencial ou assistencial ao qual o funcionário 

esta vinculado. 

ü Possuir cadastro de processos judiciais que permita que sejam cadastrados os processos judiciais e as 

reclamatórias trabalhistas dos funcionários para posterior geração do arquivo SEFIP com código de 

recolhimento 650. 

ü Permitir validações que não possibilitem inserir na mesma configuração de férias, dois tipos de 

suspensão de férias que utilizem o mesmo tipo de afastamento.   

ü Permitir cálculo dos dias úteis e afastamentos dos funcionários com 30 dias 

ü Garantir que as alterações realizadas irão acompanhar os cálculos de provisão. 

ü Possuir cadastro de classificação institucional de órgão, unidade e centro de custos integrado com o 

RH. 

ü Permitir inserção de dados adicionais, possibilitando ao cliente informar novos campos para a 

classificação institucional, conforme a sua necessidade. 

ü Registrar dados dos locais de trabalho, onde efetivamente os funcionários desempenham suas 

atividades laborais.  

ü Registrar tipos de administração, ou seja, as várias formas de gerenciamento das entidades. 

ü Permitir configuração do modo a cadastrar, consultar, alterar e excluir sindicatos que representam as 

diferentes classes de funcionários existentes na entidade. 

ü Permitir registro dos possíveis tipos de cargos utilizados. 

ü Possuir cadastro de Cargos integrado com o RH 

ü Permitir configuração de férias por cargo 

ü Permitir configuração de funcionários alocados nos cargos terão direito a 13º salário 
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ü Permitir controle de vagas do cargo, por secretaria e relacionar com os níveis salariais e atribuições do 

cargo. 

ü Permitir informar o nível de escolaridade mínimo exigido para o cargo, informando ao usuário se for 

cadastrar algum servidor que não tenha o nível mínimo exigido. 

ü Permitir controle de níveis salariais do cargo, como as variações de classes e referências, formando um 

plano de carreira do servidor com a finalidade de nivelar os salários de certos grupos funcionais. 

ü Permitir para os níveis salariais no campo "Máscara da Classe" e para o campo "Máscara referência" 

inserir várias configurações de máscaras. 

ü Permitir o cadastro de níveis salariais, com definição de ordem de progressão das classes e 

referências, possibilitando informar uma classe ou referência com tamanho menor que a mascara definida no 

plano salarial. 

ü Permitir controle de vagas do cargo por concurso via parâmetro.  

ü Possuir processo de progressão salarial automatizado. 

ü Manter informações de progressão salariais registradas no histórico salarial do servidor, com os atos 

publicados para cada servidor ao longo de sua carreira. 

ü Permitir inserção de dados adicionais, possibilitando informar novos campos para o cargo. 

ü Permitir configuração de movimentações de pessoal, conforme a solicitação do Tribunal de Contas. 

ü Registrar todas as movimentações de pessoal do servidor, tais como: alterações salariais, alterações 

de cargo, admissão, rescisão, aposentadoria, afastamentos. 

ü Registrar históricos dos processos de requerimentos de aposentadorias e pensões. 

ü Registrar automaticamente a movimentação de pessoal referente ao requerimento de aposentadorias e 

pensões, através da informação do ato. 

ü Registrar automaticamente a movimentação de pessoal referente concessão de benefícios de pensão, 

através da informação do ato. 

ü Possuir controle de pensionistas permitindo indicar se a pensão é por morte ou judicial, e neste caso, 

possibilita o encerramento da pensão. 

ü Calcular automaticamente os valores referentes às pensões, cancelando automaticamente este cálculo 

quando informada a data de encerramento da pensão. 

ü Permitir inserção de dados adicionais, possibilitando ao cliente informar novos campos para o 

Pensionista, conforme a sua necessidade. 

ü Calcular reajuste de valores dos eventos de pensão e aposentadoria informados no Cadastro de 

Processos de Pensões e Aposentadorias. 

ü Permitir controle da concessão e desconto de vales-transportes e mercado. 

ü Permitir configurar operadoras e planos de assistência médica que a entidade possui para planos 

coletivos empresariais, controlar as despesas de mensalidades quanto despesas extraordinárias, estes 

recursos também serve de base para a DIRF. 

ü Permitir integração dos valores de folha de pagamento com as contas, elementos, despesas e recursos 

do sistema de contabilidade pública. 
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ü Permitir cópia das despesas do ano do registro que estiver selecionado no Cadastro de despesas do 

para o ano que você desejar para que seja exportado para o sistema contábil.  

ü Permitir inserir as classificações das origens dos recursos financeiros, sendo que cada instituição terá 

que implementar seus programas de trabalhos. 

ü Permitir configuração das tabelas mensais de cálculo, podendo o usuário incluir novas tabelas, definir a 

quantidade de faixas e ainda nomear essas tabelas de acordo com sua necessidade (INSS, IRRF, salário 

família, piso salarial, entre outras).  

ü Permitir configuração de quais proventos e descontos devem ser considerados como automáticos para 

cada tipo de cálculo (mensal, férias, complementar, etc.) e adicionar as restrições para o cálculo. 

ü Permitir configuração de todas as fórmulas de cálculo em conformidade com o estatuto dos servidores 

municipais.  

ü Permitir cadastro das informações "PNE" e "Consid invalidez parcial" no "Cadastro de Tipos de Salário-

Família", onde deverão ser informadas as regras para portadores de necessidades especiais conforme o tipo 

de salário-família. 

ü Permitir configuração dos tipos de bases de cálculo utilizados; 

ü Possibilitar configuração das formas de alteração salarial de modo que seja possível efetuá-las em 

conformidade com o estatuto do órgão; 

ü Permitir inclusão e configuração de motivos de rescisão e respectivas verbas rescisórias, assim como 

respectivos códigos a serem gerados para RAIS, CAGED, SEFIP e saque do FGTS. 

ü Permitir configuração dos proventos para cálculos de férias, rescisão, 13º salário, abono pecuniário e 

aviso prévio referentes às médias e vantagens percebidas pelos servidores. 

ü Possibilitar configuração de quais afastamentos, qual a quantidade de dias afastados e se esta 

quantidade de dias é contínua, para que o período de aquisição de funcionário seja cancelado.  

ü Possibilitar configuração de quais afastamentos, qual a quantidade de dias afastados e se esta 

quantidade de dias é contínua, para que o período de aquisição de funcionário seja postergado. 

ü Permitir configuração de Férias, informando para cada configuração quantidade de meses necessários 

para aquisição, quantidade de dias de direito a férias a cada vencimento de período aquisitivo, quantidade de 

dias que podem ser abonados, configuração de descontos de faltas, ou seja, informar para cada configuração 

de férias as faixas para descontos de faltas em relação aos dias de direito do período aquisitivo. 

ü Permitir cadastro das informações configuradas para os proventos e descontos a serem utilizados na 

geração do “Arquivo Homolognet e TRCT – Portaria 1621/2010”. 

ü Permitir salvar a seleção/filtragem de relatórios rotineiros. 

ü Permitir configuração da máscara a ser utilizada na classificação institucional de órgão, unidade e 

centro de custos. 

ü Configurar vínculos empregatícios que representam a ligação dos funcionários com a entidade. 

ü Configurar tipos de situações de afastamento do funcionário para base de cálculo, processos do 

sistema (férias, licenças, adicionais, etc.), tempo de serviço para aposentadoria. 

ü Possuir rotina para processamento de cálculo mensal e adiantamento. 
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ü Possuir rotina para processamento de cálculo complementar. 

ü Possuir rotina para processamento de 13º salário adiantado e integral. 

ü Possuir rotina de cálculo automático de rescisão para funcionários com vínculo de prazo determinado, 

na competência em que expira o contrato. 

ü Emitir cálculo no mês de Fevereiro proporcional a 28/29 dias, caso o mês de admissão ou demissão 

seja Fevereiro. 

ü Possuir rotina para processamento de cálculos de férias individuais e férias coletivas. 

ü Permitir desconto de faltas no pagamento das férias. 

ü Permitir pagamento do 13º salário simultaneamente com as férias. 

ü Registrar automaticamente a movimentação de pessoal referente às férias dos servidores, através da 

informação do ato. 

ü Permitir que o pagamento de 1/3 de férias seja integral em cálculo de férias fracionadas. Serve para os 

cadastros de férias individual, coletiva e programada, onde se deve informar quando o sistema deve se 

comportar conforme essa situação. Os relatórios de férias foram alterados adicionando uma coluna onde será 

informado a forma de pagamento utilizada para o 1/3 de férias.  

ü Permitir previsão mensal do valor referente a férias e 13º Salário, correspondente ao avo que o 

funcionário tem direito. Os valores de Provisão também serão utilizados na integração com o sistema contábil. 

ü Determinar data inicial em que passou a utilizar a provisão. 

ü Provisionar e baixar da provisão de férias e 13º salário, aos cálculos realizados na respectiva 

competência de cálculo. 

ü Permitir visualização dos eventos que faltam ser provisionados e classificados. 

ü Possuir rotina para processamento de cálculos de rescisões individuais, coletivas e complementares. 

ü Registrar automaticamente a movimentação de pessoal referente à demissão ou exoneração do 

funcionário, através da informação do ato. 

ü Permitir reintegração ou reversão de rescisões ou aposentadorias de funcionários, sob a mesma 

matrícula. 

ü Permitir simulações parciais ou totais da folha de pagamento mensal, 13º salário integral, férias e 

rescisórias, para a competência atual ou para competência futura. 

ü Não permitir emissão de guias e geração de arquivos para órgãos federais quando o cálculo é 

simulado.  

ü Controlar afastamentos do funcionário. 

ü Registrar automaticamente a movimentação de pessoal referente aos afastamentos do funcionário, 

através da informação do ato. 

ü Registrar todo o histórico de alterações no cadastro de funcionários. 

ü Registrar as alterações cadastrais no histórico de beneficiários de pensões.  

ü Registrar todo o histórico de alterações de Autônomos. 

ü Registrar todo o histórico salarial do servidor. 
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ü Registrar automaticamente a movimentação de pessoal referente às alterações salariais do servidor, 

através da informação do ato. 

ü Calcular alterações salariais de modo coletivo ou para níveis salariais do plano de cargos. 

ü Possibilitar adição de classes e referências através do histórico de cargos, salários, informações e 

níveis salariais. 

ü Registrar todo o histórico de alterações de cargo do servidor. 

ü Registrar automaticamente a movimentação de pessoal referente às alterações de cargo do servidor, 

através da informação do ato. 

ü Registrar todo o histórico de alterações salariais do cargo. 

ü Permitir inclusão de proventos ou descontos lançados de modo fixo, em um período determinado, em 

qualquer tipo de folha de pagamento para determinado funcionário. 

ü Permitir inclusão de proventos ou descontos lançados de modo fixo, em um período determinado, em 

qualquer tipo de folha de pagamento, podendo selecionar vários funcionários em um único lançamento. 

ü Permitir fechar processamentos (Mensal, Adiantamento, Complementar, 13º Adiantamento, 13º Salário, 

Férias) de cada competência com data, oferecendo segurança para que o usuário não altere calculo de folha 

com processo fechado. 

ü Bloquear qualquer tentativa de alteração no histórico de funcionário quando o processamento da folha 

estiver com data informada. 

ü Permitir consultar e se necessário alterar a data de pagamento de funcionário ou grupo de funcionários 

que já tenham sido calculados na folha. 

ü Permitir que o cálculo mensal dos funcionários sejam agrupados em lotes diferentes e possibilita fechar 

o processamento dos lotes em grupo. 

ü Permitir lançamento manual dos eventos que compõe a folha de pagamento do funcionário para serem 

calculados, podem ser lançados em uma competência ou em várias parcelas do período. 

ü Permitir lançamento manual dos eventos que compõe a folha de pagamento de vários funcionários em 

um único lançamento, selecionando os funcionários. Pode ser lançado o evento para uma ou mais 

competências. 

ü Permitir selecionar os funcionários que utilizam vale transporte, selecionando pela empresa ou linha 

utilizada. Permite gerar por competência os números de dias que o funcionário utiliza o vale transporte. 

ü Permitir importação do arquivo do SISOBI (Sistema de Controle de Óbitos). Serve para atender ao 

convênio firmado entre o Ministério da Previdência Social e os governos estaduais e municipais identificarem 

as pessoas falecidas para cessar o pagamento de aposentados e pensionistas.   

ü Permitir configuração de cabeçalho e rodapé para quaisquer relatórios emitidos pelo sistema, 

permitindo inclusive a inserção de comentários. 

ü Permite salvamento de qualquer relatório emitido no formato "xls" (excel), mantendo a mesma 

formatação visualizada no sistema.  

ü Emitir relatórios da folha de pagamento, de acordo com a necessidade,extratos mensais, líquidos, 

movimento, férias, rescisões, média e vantagens, etc... 
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ü O relatório resumo mensal apresenta a geração dos dados das verbas gerais mensais e com o modelo 

normal-encargos apresenta o total dos valores dos encargos no final do relatório nas quebras. 

ü Emitir relatórios de forma resumidos, de acordo com a necessidade. 

ü Emitir relatório de Integração Contábil para cálculos simulados. Os modelos deste relatório irão mostrar 

uma mensagem no cabeçalho identificando quando o relatório possui informações oriundas de cálculos 

simulados.  

ü Emitir relatório com o resumo da integração com o sistema de contabilidade, possibilitando assim a 

conferência dos valores de empenhos da folha de pagamento e seus respectivos encargos patronais. 

ü Possuir relatório com todos os valores relativos ao servidor e à contribuição patronal referentes ao 

INSS e FGTS, discriminando as possíveis deduções. 

ü Possuir relatório com todos os valores relativos ao servidor e à contribuição patronal referentes à 

previdência municipal por competência ou acumulado anualmente 

ü Possuir relatório com todos os valores relativos ao servidor, referente ao IRRF. 

ü Gerar mensalmente a guia do INSS com o valor para o Instituto Nacional do Seguro Social. Permitir 

escolher o modelo e quebra para a geração da guia 

ü Permitir emissão de guias para pagamento de IRRF, GRFC e previdência municipal. 

ü Gerar em arquivo as informações referentes à GRRF. 

ü Gerar GFIP em arquivo, permitindo inclusive a geração de arquivos retificadores (RDE, RDT, RRD). 

ü Possuir vários modelos de Demonstrativo de Folha de Pagamento para impressão. 

ü Emitir relatório de Aviso e Recibo de férias, também permitir escolher o modelo do recibo e a seleção. 

ü Emitir relatório referente Termo de Rescisão do Contrato de Trabalho. 

ü Emitir TRCT (Termo de Rescisão de Contrato de Trabalho) conforme portaria 1621/2010 atualizada 

pela portaria 1057/2012 . A emissão deste termo passou a ser obrigatória a partir de 2011 para rescisões de 

funcionários regidos pela CLT. 

ü Emitir relatórios cadastrais em geral. 

ü Emitir relatórios cadastrais de: 

a) Grupos Funcionais;  

b) Organogramas;  

c) Locais de trabalho;  

d) Tipos de Administração – Sindicatos;  

e) Tipos de Cargos;  

f) Cargos;  

g) Planos Salariais;  

h) Níveis Salariais; 

i) Horários;  

j) Feriados;  

l) Aposentadorias e Pensões;  

m) Beneficiários;  
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n) Pensionistas;  

o) Dados Adicionais. 

Emitir relatórios cadastrais de:  

a) Tipos de Movimentação de Pessoal;  

b) Fontes de Divulgação;  

c) Atos;  

d) Movimentação de Pessoal;  

e) Naturezas dos Textos Jurídicos. 

Emitir relatórios referentes aos planos de assistência médica de:  

a) Operadoras de planos de saúde;  

b) Despesas com planos de saúde;  

c) Despesas com planos de saúde com reflexo no cálculo. 

Emitir relatórios cadastrais referente Administração de Vales:  

a) Linhas de Ônibus;  

b) Faixas;  

c) Vales-transportes;  

d) Vales-Mercado 

Emitir relatórios cadastrais referente Integração Contábil: 

a) Condições para Eventos;  

b) Elementos de Despesa;  

c) Despesas;  

d) Despesas por Organograma;  

e) Complementos das Despesas. 

Emitir relatórios cadastrais de: 

a) Cálculo – Tabelas;  

b) Eventos;  

c) Cálculo - Tipos de Bases;  

d) Eventos a Calcular;  

e) Eventos a Calcular de Rescisão;  

f) Médias e Vantagens;  

g) Cancelamentos de férias;  

h) Suspensões de Férias;  

i) Configurações de Férias;  

j) Formas de Alteração Salarial;  

l) Bancos;  

m) Agências Bancárias; 

n) Homolognet. 

Emitir relatórios cadastrais referentes a parametrizações: 
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a) Vínculos Empregatícios;  

b) Tipos de Afastamentos;  

c) Tipos de Salário-Família;  

d) Organograma;  

e) Naturezas dos tipos das Diárias;  

f) Tipos de Diárias;  

g) Previdência Federal;  

h) Outras Previdências/Assistência;  

i) Planos de Previdência;  

j) Motivos de Alterações de Cargos;  

l) Motivos de Alterações Salariais;  

m) Motivos de Rescisões;  

n) Motivos de Aposentadorias  

o) Responsáveis. 

ü Emitir relatório com o nome "Efetivo em cargo comissionado", no qual serão emitidos todos os 

funcionários que estão atualmente em cargo comissionado, e possuem cargo efetivo em aberto, seja, sem data 

de saída em Cadastro de Histórico de Cargos. 

ü Emitir relatório de programação de férias dos funcionários, exibindo todos os períodos de aquisição de 

férias, períodos de gozo, dias de abono e forma de pagamento. 

ü Gerar em arquivo magnético a relação de todos os servidores admitidos e demitidos no mês (CAGED). 

ü Emitir relatórios relacionados à parte salarial dos servidores do tipo alterações salariais, Médias 

salariais, progressões salariais, inconsistências de cálculo. 

ü Emitir relação dos salários de contribuição e discriminação destes. Possibilitar a emissão para 

previdência federal, estadual e/ ou municipal. Permitir a emissão de formulário para preenchimento, caso não 

haja informações de todas as competências necessárias. 

ü Emitir relatório de atestado de tempo de serviço para o servidor público apresentando os cargos e o 

período que exerceu a função.  

ü Emitir o relatório de datas de vencimentos. A data em que se extingue o prazo do exame médico 

periódico, do contrato de trabalho e da carteira de motorista do funcionário. 

ü Emitir um relatório demonstrativo das variáveis lançadas manualmente para qual período foi feito o 

lançamento. Ainda são oferecidas opções de ordenação e seleção das informações. 

ü Emitir relatórios com informações de processamentos já calculados. 

ü Possuir relatórios de provisões de 13º salário, médias e vantagens, férias; que permitam ao usuário ter 

uma previsão do valor e também da proporcionalidade por direito obtida pelos servidores ativos até o presente 

momento.  

ü Verificar na integração contábil o que está sendo provisionado. Relatório de visualização da provisão, 

quando 13° salário e Férias. 
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ü Emitir comparativo de situações dos servidores entre duas competências, inclusive com anos 

diferentes. 

ü Emitir comparativo de valores referentes a proventos e descontos dos servidores entre duas 

competências, inclusive com anos diferentes. 

ü Emitir comparativo de líquidos entre duas ou mais competências, inclusive com anos diferentes. 

ü Permitir configuração dos proventos e descontos que devem compor os valores de cada um dos 

campos do comprovante de rendimentos. 

ü Emitir informações dos relatórios anuais necessários, como comprovante de rendimentos e ficha 

financeira. 

ü Gerar arquivos da RAIS e da DIRF, assim como o informe do comprovante de rendimentos. 

ü Permitir visualização das bases de previdência federal, de previdência estadual e municipal, além de 

fundos de assistência.  

ü Possuir gerador de relatórios e de arquivos que permita aos usuários criar novos relatórios ou layouts 

de arquivos ou ainda alterar os relatórios e layouts já existentes; 

ü Gerar informações da folha de pagamento em arquivo para crédito em conta no banco de interesse da 

entidade. 

ü Gerar para entidades que possuem contrato para emissão de holerite eletrônico pela Caixa Econômica 

Federal o arquivo para envio das informações pertinentes ao holerite do funcionário. 

ü Permitir consulta prévia das médias e vantagens que cada servidor tem direito a receber em férias, 13º 

salário ou rescisão de contrato. 

ü Permitir consulta individual de cada parcela paga relacionada a cada empréstimo cadastro no Cadastro 

de Empréstimos do módulo RH. Consultar os cálculos efetuados no sistema de acordo com a competência 

informada e o processamento dela para cada funcionário.  

ü Permitir consulta dos proventos e descontos percebidos pelo servidor, em um período determinado 

pelo usuário. 

ü Permitir consulta apenas dos proventos que fazem parte do comprovante de rendimentos. 

ü Permitir consulta do modo centralizado todo o histórico funcional de todos os contratos do servidor, 

detalhando as seguintes características: 

ü Períodos aquisitivos, períodos de gozo de férias; 

ü Situações do funcionário, tais como: afastamentos, atestados, faltas, férias e períodos trabalhados. 

ü Permitir alteração de proventos ou descontos modo fixo, possibilitando as seguintes tarefas:  

a) Alteração do período;  

b) Adição de valor ao valor originalmente lançado;  

c) Substituição do valor originalmente lançado por um novo valor; 

d) Aplicação de um percentual sobre o valor originalmente lançado. 

ü Permitir reestruturação da classificação institucional de um exercício para outro. 

ü Permitir readmissão em massa através de "Copiar Funcionários Demitidos". Permitir copiar funcionários 

demitidos para realizar a readmissão individual ou em lote. 
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ü Possibilitar cadastro de movimentos anteriores à implantação do sistema para que o usuário possa 

gerar os relatórios anuais.  

ü Permitir integração com o sistema de contabilidade para geração automática dos empenhos da folha de 

pagamento e respectivos encargos patronais. 

ü Possibilitar rateio de valores das parcelas pagas do parcelamento do FGTS para os servidores 

contratados à época, conforme instruções da CAIXA. 

ü Permitir realização de cálculos de datas e de horas. 

ü Possibilitar classificação "SISPREV WEB 1.0". 

ü Permitir unificação de pessoas e de cadastros. 

ü Permitir consulta rápida nos cadastros.  

ü Possuir campo de ajuda, possibilitando pesquisas referentes ao sistema e suas funcionalidades.  

ü Permitir consultas rápidas dos códigos ou nomes dos registros, dispensando memorização e procura. 

ü Permitir consultas sobre as situações ocorridas com o funcionário desde sua admissão, considerando 

os dias de licenças, atestados e faltas. 

ü Permitir consultas dos cálculos efetuados no sistema de acordo com a competência informada e o 

processamento para cada funcionário. 

ü Permitir consulta dos contratos, períodos e situações que a pessoa se encontra nos registros 

informados. 

ü Permitir cálculo e conversão de datas, dias, meses e anos.  

ü Possibilitar cálculo digitando nos botões da calculadora ou usando o teclado. Com opção padrão ou 

cientifica. 

ü Todos os cadastros devem oferecer todos os campos necessários para informação ao TCE, além dos 

campos mínimos citados em individualmente. 

ü Possuir cadastro de servidores com todos os campos exigidos pelo Ministério do Trabalho e Emprego, 

e que possibilite, inclusive, a dispensa do livro de registro dos servidores, conforme Portaria Nº 1.121, de 8 de 

Novembro de 1995, além de permitir a inserção de novos campos para cadastramento de informações 

diversas. 

ü Permitir informar o vínculo que o servidor teve e/ou tem com o órgão, com no mínimo os seguintes 

dados: regime jurídico, cargo, salário, data de nomeação, data de posse, data de admissão, data de término de 

contrato temporário, lotação, vínculo previdenciário, matrícula previdenciária, horário de trabalho e local de 

trabalho. 

ü Permitir que o usuário controle mais do que uma previdência para cada servidor. 

ü Controlar os dependentes de servidores para fins de salário família e imposto de renda, realizando a 

sua baixa automática na época devida, conforme limite e condições previstas para cada dependente. 

ü Permitir o cadastramento de servidores em diversos regimes jurídicos, tais como: celetistas, 

estatutários, contratos temporários, emprego público, estagiário e cargos comissionados. 

ü Possuir controle de estagiários vinculados com a entidade, incluindo a sua escolaridade. 

ü Emitir o Termo de Compromisso de Estágio 
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ü Cadastro de pensões judiciais e por morte, com o nome de pensionista, CPF, data de inclusão, banco e 

conta para pagamento e dados para cálculo (percentual, valor fixo, salário mínimo). 

ü Registrar e manter o histórico das alterações de cargo, salário, lotação, vínculo previdenciário, local de 

trabalho dos servidores e quaisquer outros dados que influenciem em seu histórico pessoal, profissional e 

salarial. 

ü Permitir o cadastramento de todos os cargos do quadro de pessoal de natureza efetiva, comissionado e 

temporário com no mínimo: nomenclatura, natureza, grau de instrução, CBO, referência salarial inicial e 

quantidade de vagas criada. 

ü Controlar a quantidades de vagas disponíveis por cargo.  

ü Validar número do CPF. 

ü Validar número do PIS. 

ü Emitir as fichas de dados cadastrais dos servidores. 

ü Permitir a busca dos servidores pelo menos por nome, CPF e RG 

ü Emitir relatório com a movimentação de pessoal no período: admitido(s), demitido(s), cedido(s) e com 

transferência de entrada em cessão. 

ü Controlar a transferência de servidor, identificando o tipo (cessão/transferência de entrada) indicando 

para cada motivo de cessão o que será pago para o servidor. 

ü Permitir registrar todos os locais de trabalho do servidor, especificando o dia da semana e horário de 

trabalho em cada local. 

ü Permitir a inclusão da foto no cadastro do servidor e que a mesma fique armazenada no banco de 

dados. 

ü Permitir registrar todas as portarias do servidor e possibilitar sua emissão 

ü Possuir cadastro dos concursos públicos e processos seletivos, incluindo os candidatos inscritos, 

indicando o cargo para o qual o candidato se inscreveu, se foi aprovado ou não, sua classificação e a nota 

final. 

ü Possuir parametrização de férias especiais, possibilitando indicar o número de dias de direito de gozo 

de férias para o número de meses trabalhado. 

ü Possibilitar relacionar para cada servidor a parametrização das férias especiais.  

ü Possuir cadastro de férias calculada, possibilitando ao usuário identificar o dia de cálculo de cada 

férias. 

ü Possuir cálculo de férias, possibilitando a baixa automática dos dias de gozo e pecúnia de dois 

períodos aquisitivos diferentes.  

ü Possuir consulta de posição de férias, indicando para o período aquisitivo de férias o período de gozo, 

e a data que a mesma foi calculada.  

ü Manter o cadastro de todos os períodos aquisitivos de férias dos servidores, desde a admissão até a 

exoneração, possibilitando a configuração do período de aquisição. 

ü Permitir o lançamento histórico de períodos aquisitivos e de gozo de férias. 
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ü Permitir o lançamento de mais que um período de gozo e pecúnia para o mesmo período aquisitivo de 

férias, controlando o saldo restante dos dias de férias. 

ü Permitir a baixa do saldo de férias de dois períodos aquisitivos, para o mesmo período de gozo. 

ü Emitir relação de férias vencidas e a vencer. 

ü Emitir os avisos de férias. 

ü Permitir lançar a programação de férias dos servidores. 

ü Permitir o controle de férias, possibilitando que as mesmas sejam pagas em um período e fruídas em 

outro. 

ü Manter o cadastro de todos os períodos aquisitivos, possibilitando o registro da licença prêmio dos 

servidores, desde a admissão até a exoneração. 

ü Permitir o lançamento de mais de um período de gozo para o mesmo período aquisitivo de licença 

prêmio. 

ü Permitir o lançamento de licença prêmio em gozo e pecúnia para o mesmo período aquisitivo. 

ü Permitir o controle para compensação de horas extras e folgas. 

ü Possibilitar o registro de tempo de serviço cumprido em outras entidades e/ou empresas. 

ü Emitir Certidão de Tempo de Serviço. 

ü Emitir Certidão de Tempo de Serviço Consolidada, incluindo todos os vínculos do servidor com o órgão. 

ü Emitir Certidão de Tempo de Serviço para fins de aposentadoria. 

ü Efetuar cálculo da média de 80% das maiores remunerações, conforme legislação vigente. 

ü Emitir a Certidão de Tempo de Contribuição, conforme layout exigido pelo INSS. 

ü Permitir a alteração ou mesmo reformulação total da estrutura organizacional de uma competência para 

outra, oferecendo também ferramentas que permitam a migração de uma estrutura para outra. 

ü Gera arquivos para DIRF e RAIS sem a necessidade de “intervenção manual” em banco de dados. 

ü Mantém histórico mensal do cadastro de cada servidor e seus pagamentos. 

ü Folha de Pagamento 

ü Gera empenho de contabilização automático para a contabilidade, evitando trabalhos de digitação para 

empenhamento. 

ü Possibilita a inclusão dos autônomos no arquivo da SEFIP/GFIP de forma automática, buscando os 

dados necessários diretamente na base contábil.  

ü Permitir o cadastramento de todas as referências salariais, contendo no mínimo, o símbolo da 

referência e o histórico dos valores salariais para cada referência. 

ü Permitir o reajuste parcial ou global do valor dos níveis e referências salariais.  

ü Possuir cadastro de processos judiciais que permita que sejam cadastrados os processos judiciais e as 

reclamatórias trabalhistas dos funcionários e a posterior geração do arquivo SEFIP com código de recolhimento 

650 e 660. 

ü Permitir registrar e controlar os empréstimos consignados em folha de pagamento. 

ü Permitir o cadastramento das empresas que fornecem o vale-transporte. 

ü Permitir a configuração dos roteiros para os quais serão utilizados os vales-transporte. 
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ü Permitir o registro da quantidade de vales-transporte diários ou mensal utilizados pelo servidor no 

percurso de ida e volta ao local de trabalho. 

ü Possibilitar informar se deverá ser descontado ou não vale-transporte do servidor. 

ü Permitir a configuração dos códigos para desconto do vale-transporte em folha de pagamento. 

ü Gerar automaticamente informação para desconto do vale-transporte em folha de pagamento.  

ü Controlar a entrega do vale-transporte, reduzindo a sua quantidade em casos de férias, licenças e 

afastamentos. 

ü Emitir mapa de custo do vale-transporte, discriminando a parcela custeada pelo servidor e a parcela a 

cargo da entidade. 

ü Efetuar o lançamento das licenças do servidor, possibilitando identificar o tipo da licença e data de 

início e término. 

ü Permitir o lançamento de falta abonada, falta injustificada e suspensão, com a informação da data da 

ocorrência. 

ü Controlar o tempo de serviço para fins de férias, adicional por tempo de serviço e aposentadoria. 

ü Permitir o cálculo automático do adicional por tempo de serviço, e a emissão dos funcionários que 

obtiveram o benefício no mês. 

ü Permitir o cálculo de: folha de pagamento mensal, folhas complementares, rescisão, rescisão 

complementar, férias, adiantamento de 13º salário, 13º salário, 13º salário complementar e adiantamentos 

salariais. 

ü Permitir o cálculo de férias de forma individual e coletiva, sendo, neste último caso, baseado na 

programação de férias dos servidores. 

ü Permitir o cálculo de rescisões de forma individual, coletiva e por data de término de contrato, com 

cálculos de férias indenizadas, proporcionais e 13º salário automaticamente. 

ü Emitir Termo de Rescisão de contrato de trabalho. 

ü Emitir Termo de Exoneração (servidores estatutários e comissionados). 

ü Permitir simulações parciais ou totais da folha de pagamento. 

ü Gerar automaticamente os valores relativos a salário família dos dependentes. 

ü Permitir configurar a fórmula de cálculo de qualquer vencimento ou desconto, adequando o cálculo da 

folha de pagamento ao estatuto da unidade gestora, a qual poderá ser administrada pelo próprio usuário do 

sistema. 

ü Calcular e processar os valores relativos à contribuição individual e patronal para previdência. 

ü Gerar o arquivo da SEFIP/GFIP nos padrões da legislação vigente. 

ü Emitir folha analítica geral, possibilitando a separação por grupo de servidores de mesmo vínculo, 

regime, cargo, faixa salarial, banco, lotação e local de trabalho. 

ü Emitir o mapa financeiro com o resumo dos vencimentos e descontos, incluindo os encargos patronais. 

ü Permitir inclusão de valores variáveis na folha, como os provenientes de horas extras, descontos 

diversos e ações judiciais. 

ü Permitir o lançamento de proventos/descontos fixos para determinado período. 
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ü Emitir resumo dos valores líquidos da folha por banco. 

ü Emitir a planilha contábil com os valores da folha de pagamento e dos respectivos encargos patronais. 

ü Possibilitar a impressão do contracheque, com opção de filtro por grupo de servidores do mesmo 

regime, cargo, faixa salarial, banco, lotação e local de trabalho. 

ü Permitir a emissão do comprovante de rendimentos para servidores com retenção de imposto de renda 

na fonte e para aqueles que não tiveram retenção. 

ü Gerar as informações de admissão e rescisão necessárias ao CAGED, via arquivo de texto, para 

importação no software do Ministério do Trabalho. 

ü Possibilitar a individualização de valores do FGTS em atraso, permitindo a utilização de informações 

anteriores. 

ü Possuir consulta de cálculos que permita visualizar o contracheque dos servidores. 

ü Emitir contracheques, permitindo a inclusão de textos e mensagens em todos os contracheques ou 

para determinados servidores de acordo com filtro. 

ü Permitir a geração de arquivos para crédito em conta corrente da rede bancária, emitindo relação dos 

créditos contendo matrícula, nome, conta corrente e valor a ser creditado. 

ü Emitir Guia de Recolhimento da Previdência. 

ü Possuir rotinas de controle e cálculo para pagamento das pensões judiciais, a partir do desconto 

efetuado na folha do servidor, incluindo depósito em conta. 

ü Permitir o desconto e o pagamento de pensão alimentícia para vários dependentes de um mesmo 

servidor. 

ü Permitir consulta do pagamento de pensão judicial e por morte. 

ü Efetuar o processamento da folha de pagamento, sem que seja necessário paralisar os setores que 

efetuam lançamentos e/ou consultas. 

ü Emitir contracheques de meses anteriores (segunda via). 

ü Possibilitar o registro da concessão de diárias de viagem para servidores. 

ü Controlar o cálculo do INSS e do IR dos servidores que acumulam dois cargos, para o correto 

enquadramento na faixa de cálculo e no teto previdenciário. 

ü Permitir informar valores de IR ou base de cálculo de IR já apurados em outras empresas. 

ü Permitir informar valores de previdência ou base de cálculo de previdência já apurados em outras 

empresas. 

ü Permitir a configuração dos proventos e descontos que devem compor os valores de cada um dos 

campos do comprovante de rendimentos. 

ü Controlar o FGTS recolhido em GRRF, para evitar duplicidade de recolhimento em SEFIP/GFIP. 

ü Emitir a relação dos salários de contribuição para o INSS, com a respectiva discriminação das parcelas 

que compõem o salário de contribuição. 

ü Permitir o cálculo automático da diferença entre um cargo comissionado e um cargo de concurso, 

quando um concursado assume a vaga, permitindo ainda a opção por um percentual deste valor. 
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ü Permitir cálculo de férias coletivas de forma automática e sem programação prévia, com opção de 

seleção por funcionários e organograma, indicando apenas a seleção e a quantidade de dias a gozar e o 

sistema deve iniciar dos períodos aquisitivos mais antigos para os mais recentes, calculando as férias e 

baixando os períodos automaticamente. 

ü Permitir consultar todos os períodos de férias detalhadamente, saldo disponível, abonado e gozado, 

com seus respectivos períodos de lançamento. 

ü Permitir o lançamento automático de afastamento do funcionário nos períodos de férias e licença 

prêmio. 

ü Permitir o envio de remessas bancárias individualizadas para todos os tipos de folha. 

ü Permitir calcular médias de rescisão. 

ü Permitir o cálculo de rescisão complementar. 

ü Permitir a consulta da base de cálculo das verbas. 

ü Permitir o lançamento dos afastamentos por motivo de doença do servidor. 

ü Permitir o cadastro de dois afastamentos dentro do mesmo mês, para cálculo proporcional. 

ü Possibilitar cadastrar vários motivos de afastamento indicando os proventos e descontos pagos para 

cada motivo. 

ü Controlar os dias de carência para afastamentos com o mesmo motivo.  

ü Possibilidade de calcular todos os tipos de folha em uma única tela. Com possibilidade de opção de 

filtros com todos os campos existentes no cadastro de servidor. 

ü Possibilitar a visualização de todos os pagamentos do servidor ou dentro de um determinado período.  

ü Possibilitar a visualização das bases de cálculo utilizadas no cálculo dos proventos e descontos. 

ü Possibilitar cadastro de admissões futuras. 

ü Possibilitar que os usuários trabalhem em competências diferentes. 

ü Possibilitar o cálculo automático do DSR (Descanso Semanal Remunerado).  

ü Possibilitar o cálculo de margem consignável através de relatório, descontando os empréstimos 

consignados existentes para o servidor. 

ü Recursos Humanos ser integrado com a folha de pagamento, utilizando os mesmos cadastros. 

ü Permitir informar as avaliações dos servidores com configurações dos fatores (notas/pesos para cada 

fator e média da avaliação).  

ü Permitir a utilização dos resultados das avaliações para apuração do direito a progressão salarial de 

acordo com o estatuto do órgão. 

ü Possuir cadastro para registrar dados de acidentes de trabalho, entrevista com o servidor e 

testemunhas do acidente. 

ü Possuir cadastro e emissão de Comunicação de Acidente do Trabalho - CAT para o INSS. 

ü Ter cadastro de grupos de prevenção de acidentes de trabalho, em conformidade com a Portaria nº 

1.121/1995. 

ü Ter cadastro de atestados com informações CID (Código Internacional de Doenças). 

ü Cadastro de juntas médicas por data de vigência com identificação dos médicos que a compõem. 
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ü Controlar os atestados através de laudos médicos, informando se o servidor já se encontra em 

readaptação pelo mesmo CID (Código Internacional de Doenças) do atestado. 

ü Permitir no deferimento do laudo médico a geração automática de afastamentos. 

ü Oferecer opção para agendamento de consultas e exames ocupacionais com controle da emissão das 

autorizações de exames em laboratórios conveniados 

ü Deve controlar a emissão de autorizações de diárias. 

ü Deve permitir o lançamento de faltas com possibilidade de desconto em folha de pagamento ou de 

folgas para compensação nas férias. 

ü Deve permitir a configuração dos períodos aquisitivos e cálculos de férias de acordo com as 

especificações de cada cargo.  

ü Possibilitar informar os cursos exigidos para ocupar o cargo, assim como suas atribuições, as áreas de 

atuação e os planos previdenciários do cargo.  

ü Deve permitir a reestruturação da classificação institucional de um exercício para outro. 

ü Permitir a inserção de novos campos para classificação institucional. 

ü Permitir o planejamento (definindo cronograma, ministrante, carga horária e data da emissão de 

certificado) e execução de cursos de aperfeiçoamento, por iniciativa do órgão e por solicitação dos próprios 

servidores, com emissão de relatório desse planejamento. 

ü Deve permitir a realização e/ou o acompanhamento de concursos públicos e processos seletivos para 

provimento de vagas. 

ü Efetuar a avaliação dos candidatos do concurso ou processo seletivo, indicando automaticamente a 

aprovação/reprovação e a classificação. 

ü Possibilitar cadastro de bolsas de estudos, informando, instituição de ensino, matrícula do bolsista, 

período da bolsa, serviço comunitário o qual o bolsista irá desempenhar em troca da bolsa. 

ü Permitir o controle da bolsa de estudo em cada fase, informando a aprovação ou não do bolsista. 

ü Possuir controle de estagiários vinculados com a entidade, bem como sua escolaridade e outros 

aspectos para acompanhamento do andamento do estágio. 

ü Deve permitir o lançamento histórico de períodos aquisitivos e de gozo de férias. 

ü Possibilitar cadastrar os períodos para aquisição e de gozo de licença-prêmio 

ü Permitir diferentes configurações de férias e de licença-prêmio por cargo. 

ü Permitir informar os dados referentes a períodos aquisitivos anteriores a data de admissão do servidor, 

tais como, período de gozo, cancelamentos e suspensões. 

ü Permitir o cadastro de tempo de serviço anterior e de licença prêmio não gozada com possibilidade de 

averbação do tempo de serviço para cálculo de adicionais, licença-prêmio e/ou aposentadoria, possibilitando 

informação de fator de conversão do tempo. 

ü Permitir os tipos de aposentadoria por tempo de serviço, idade, invalidez, compulsória, Especial 

(Professor). 

ü Permitir a parametrização dos tempos mínimos necessários para o cálculo da aposentadoria em cada 

tipo de aposentadoria. 
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ü Efetuar cálculo de benefícios de aposentadorias com base na média dos 80% maiores salários 

conforme legislação vigente, de acordo com o tipo de aposentadoria.  

ü Deve emitir a ficha cadastral com foto do servidor. 

ü Deve controlar a escolaridade do servidor, incluindo ensino superior, cursos, treinamentos e 

experiências anteriores. 

ü Deve permitir o registro de elogios, advertências e punições.  

ü Permitir informar os atos publicados para cada servidor ao longo de sua carreira registrando 

automaticamente a respectiva movimentação de pessoal. 

ü Controlar as funções dos servidores com possibilidade de geração automática da gratificação por 

exercício da função. 

ü Possibilitar relatório configurado da ficha funcional do servidor, selecionando-se as seguintes 

informações: Ficha cadastral - Acidentes de trabalho - Adicionais - Afastamentos - Aposentadorias e pensões - 

Atestados - Atos - Avaliações - Beneficiários de pensão do servidor - Dependentes - Diárias - Empréstimos - 

Faltas - Substituições a outros servidores - Contratos de vínculos temporários com a entidade - Funções - 

Alterações de cargos - Alterações salariais - Licenças-prêmio - Locais de trabalho - Ocorrências (atos de 

elogio, advertência ou suspensão) - Períodos aquisitivos - Transferências - Utilização de vales-mercado - 

Utilização de vales-transporte - Averbações - Cursos - Compensação de horas. 

ü Controlar empréstimos concedidos a servidores com desconto automático das parcelas na folha 

mensal eno saldo remanescente da rescisão. 

ü Possibilitar a configuração automática destes empréstimos através da leitura do arquivo enviado pelo 

banco.  

ü Controlar a transferência de servidor identificando o tipo (cedido/recebido) e se foi realizada com ou 

sem ônus para a entidade. 

ü Possuir relatórios agrupados por tipo de afastamento. 

ü Gerar cadastro automático para avaliações de estágio probatório conforme configuração de fatores de 

avaliação, afastamento e faltas. 

ü Permitir a importação dos candidatos aprovados em concurso público no PRO-SINOS. 
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Sistema de Portal da Transparência.: 
ü Consulta de Receitas: Deve exibir as informações da receita orçada, arrecadada no mês selecionado e o 

acumulado até o mês e o saldo orçamentário da receita. 

ü Maiores Arrecadações por Contribuinte: Deverão ser exibidos os nomes dos contribuintes com maior 

arrecadação tributária no ano selecionado. O sistema deve exibir o nome dos contribuintes em ordem 

decrescente do valor tributário arrecadado anual. 

ü Gastos Direto de Governo: Deve exibir os valores da despesa orçada, suplementada, anulada, 

empenhada no mês e acumulada até o mês e o saldo orçamentário agrupados por órgão, unidade e função. 

ü Despesas por Credor: Na consulta das despesas por credor deve ser possível efetuar a pesquisa pela 

entidade, ano e nome do credor com CNPJ/CPF. Deve ser exibido o valor empenhado, liquidado, pago e retido, 

bem como a data e número dos respectivos documentos. 

ü Relação dos Veículos: Deve exibir as descrições dos veículos relacionados no sistema de frotas, 

agrupados por setor. 

ü Quadro de Gastos - para atendimento à Lei Complementar 131/2009: deve exibir consultas de Convênio, 

Execução de Programa, Execução de Despesas, Gastos Diretos por Despesa, Gastos Diretos por Favorecido, 

Gastos Diretos por Órgão, Gastos Diretos por Projeto/Atividade e Execução da Receita, a seguir detalhados: 

ü Convênios: Deve exibir o número do convênio, categoria, situação, objeto, valor do repasse, valor da 

contrapartida, nome do concedente e do beneficiário. 

ü Execução de Programa: Deve exibir os valores da despesa orçada, orçamento atualizado, liquidado e 

pago, agrupados por órgão, unidade, programa e elemento de despesa. 

ü Execução de Despesas: Deve exibir os valores da despesa orçada, orçamento atualizado, liquidado e 

pago, agrupados por órgão, unidade e elemento de despesa. 

ü Gastos Diretos por Despesa: Deve exibir os valores da despesa  paga, data do pagamento e número do 

documento, agrupados por elemento de despesa, órgão, unidade e credor com CNPJ/CPF. 

ü Gastos Diretos por Favorecido: Deve exibir os valores da despesa  paga, data do pagamento e número 

do documento, agrupados por credor com CNPJ/CPF, elemento de despesa e órgão. 

ü Gastos Diretos por Órgão: Deve exibir os valores da despesa  paga, data do pagamento e número do 

documento, agrupados por órgão, unidade, elemento de despesa e credor com CNPJ/CPF. 

ü Gastos Diretos por Projeto/Atividade: Deve exibir os valores da despesa  paga, data do pagamento e 

número do documento, agrupados por projeto/atividade, credor com CNPJ/CPF, elemento de despesa e órgão. 

ü Execução da Receita: Deve exibe os valores da receita orçada, arrecadada no mês e acumulado até o 

mês selecionado e o saldo orçamentário da receita, agrupado por rubricas (tipo de receita). 

ü Licitações: Devem ser efetuadas consultas no sistema de Compras, exibindo os processos de compras 

que contém licitação efetuada. 

ü Consulta de licitações: Deve exibir o número do processo, ano, situação, data da abertura, objeto de 

licitação e modalidade. Ao selecionar um processo o sistema deve exibir informações complementares sobre a 

descrição da licitação, podendo consultar documentos relacionados ao processo, quando anexados. Deve ser 

possível efetuar pesquisa pela entidade, número do processo, ano do processo e modalidade da licitação. 
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ü Atender as Leis Complementares nº. 101 e nº. 131 da Secretaria do Tesouro Nacional. 

ü Atender aos anexos da Lei nº. 9.755/98 do TCU. 

ü Permitir consulta a informações básicas sobre contratos, convênios, Compras e Licitações diretas. 

ü Permitir consultas aos tributos arrecadados/receitas orçamentárias e receitas extra orçamentárias. 

ü Permitir consultas de empenhos emitidos, empenhos liquidados e pagamentos efetuados. 

ü Permitir consultar os detalhamentos de empenhos onde constem os dados referentes ao histórico do 

empenho, número e modalidade da licitação 

ü Permitir consultar o detalhamento de contratos onde conste o objeto do contrato, valor do contrato e as 

certidões do fornecedor. 

ü Permitir consultas ao plano de cargos e salários e também os funcionários com sua referida função e 

lotação. 

ü Permitir ordenação das consultas por códigos, valores, nomes e tipos, sempre que as informações não 

sejam relatórios definidos em Lei. 

ü Permitir acesso às informações de forma consolidada e por entidade gestora municipal. 

ü Permitir consulta de informações por período. 

ü Exibir informações em formato de gráfico (colunas e outros). 

ü Permitir que os dados sejam processados em “tempo real”, com os serviços internos dos usuários. 

ü Disponibilizar as informações em tempo real no portal, sem necessidade de digitação e/ou exportação / 

importação de dados. 

ü Atender as Leis Complementares nº. 101 e nº. 131 da Secretaria do Tesouro Nacional. 

ü Atender aos anexos da Lei nº. 9.755/98 do TCU. 

ü Permitir consulta a informações básicas sobre contratos, convênios, Compras e Licitações diretas. 

ü Permitir consultas aos tributos arrecadados/receitas orçamentárias e receitas extra orçamentárias. 
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PREGÃO PRESENCIAL nº 003/2017 
 
ANEXO II 
 
ESPECIFICAÇÃO DOS VALORES 
 

Licenciamento dos Sistemas: 

Item Qtd Un. 
Descrição dos 
Sistemas 

Valor Mensal MÁXIMO 
R$ 

Valor MÁXIMO migração, 
implantação e treinamento 

R$ Parcela Única 

1 12 Mês 

Contabilidade Pública 835,00 

5.650,00 

Tesouraria 232,50 

Compras e Licitações 568,00 

Patrimônio Público 351,12 

Folha de Pagamento 467,50 

Portal da Transparência 295,00 

Cadastro Único Web 100,00 

Valor Total 2.849,12 5.650,00 

Valor Anual 34.189,44 - 

Serviços de Suporte Técnico após a implantação dos sistemas: 
Valor 

MÁXIMO 
R$ 

Hora técnica trabalhada por técnico para os serviços de suporte, atendimento técnico e 

treinamento após a implantação dos sistemas - na sede das entidades do PRO-SINOS e suas 

instalações 

115,00 

Hora técnica trabalhada por técnico para os serviços de suporte, atendimento técnico e 

treinamento após a implantação dos sistemas - na sede da proponente com ou sem a presença 

de usuários/servidores do PRO-SINOS e de forma online (via acesso remoto) 

89,50 

Hora técnica trabalhada por técnico para os serviços de programação e desenvolvimento após 

a implantação dos sistemas 

170,00 

 

Declaramos que esta proposta é válida por 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão do presente pregão 

e que nos preços propostos estão inclusas todas as despesas de locomoções, diárias, alimentação, impostos, 

emolumentos, taxas, comissões, encargos fiscais, comerciais, sociais e trabalhistas, e quaisquer outros 

pertinentes ao objeto licitado.  
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Declaramos que o treinamento inicial aos usuários dos sistemas será prestado, de acordo com plano de 

treinamento e sem custos. 

 
..........................., ........... de .............................. de ........... 

 

 

_______________________________________________________ 

Nome e assinatura do representante legal da licitante 

ou do procurador/preposto/credenciado 
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PREGÃO PRESENCIAL nº 003/2017 

 

ANEXO III 
 
ORIENTAÇÕES PARA TESTE DE CONFORMIDADE 
 
A licitante classificada em primeiro lugar, com o menor preço global deverá realizar o Teste de 
Conformidade dos sistemas ofertados, a fim de verificar o atendimento das Especificações Técnicas 

gerais e individuais dos sistemas constantes do ANEXO I. 

 

O teste de conformidade deverá ser caráter demonstrativo, e no caso de não atingir as funcionalidades 

expressas no Anexo I deste edital, será considerada desclassificada do certame, assumindo assim a 

segunda empresa colocada. 

 

O teste de conformidade será realizado em sessão pública a ser convocada pelo pregoeiro do PRO-

SINOS, em prazo não superior a 10 (dez) dias consecutivos, contados da data de divulgação do 

resultado da disputa de preço. 

 

Toda a infraestrutura necessária para o teste de conformidade (servidores, notebook, acesso à internet, 

etc.) é de responsabilidade da primeira colocada. O Consórcio Público de Saneamento Básico da Bacia 

Hidrográfica do Rio dos Sinos somente será responsável pela disponibilização de sala ou auditório e 

projetor. 

 

A instalação e disponibilização da aplicação e dados fictícios para realização do teste de conformidade 

são de responsabilidade da licitante. 

 

A sessão de teste de conformidade terá duração máxima de 10 (dez) dias, em datas e horários a serem 

definidos pela Comissão Especial de Trabalho. 

 

O teste de conformidade será avaliado por servidores nomeados pela Comissão de Licitações. 

 

O teste de conformidade deverá demonstrar plenamente o atendimento dos requisitos do Anexo I – 
Especificações Técnicas Gerais e Individuais dos Sistemas. 
 

Entende-se por demonstrar plenamente a comprovação do funcionamento completo de cada 

funcionalidade, a realização das operações compreendidas desde a demonstração da execução de 

uma rotina (inclusão de registro, cálculo, etc.) até a demonstração de efetivação da mesma pela própria 

aplicação (consulta de registros ou cálculos, emissão de relatórios, etc.), banco de dados, log, etc. 

Deverão ser observadas as peculiaridades referentes à demonstração elencadas junto a alguns 

requisitos. 
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A licitante deverá, durante a demonstração, identificar previamente de forma verbal cada requisito que 

será demonstrado. 

 

Os servidores responsáveis pela avaliação, durante a execução do teste de conformidade, não 

responderão a dúvidas e questionamentos quanto aos requisitos a serem demonstrados, podendo, 

entretanto, solicitar à licitante a realização de operações e esclarecimentos que julgarem relevantes à 

avaliação de cada requisito. 

 

Os servidores responsáveis pela avaliação, durante a execução do teste de conformidade, não emitirão 

pronunciamento quanto ao atendimento ou não atendimento de requisitos, tampouco quanto à 

aprovação ou reprovação da solução da licitante. 

 

Ao término das demonstrações referentes ao teste de conformidade a sessão será encerrada para 

deliberação quanto à aprovação ou reprovação das soluções ofertadas pela licitante. 

 

A Comissão de Licitações lavrará, em até 3 (três) dias úteis após a sessão de teste de conformidade, 

relatório a ser enviado ao pregoeiro comunicando da aprovação ou reprovação dos sistemas ofertados. 

 

Caso algum(ns) dos requisitos exigidos não seja(m) demonstrados) ou não seja(m) plenamente 

atendido(s), será determinada a desclassificação da licitante que procedeu à demonstração, sendo 

então convocadas as demais empresas de acordo com a classificação quando da disputa de preços, 

as quais terão os mesmos prazos e condições da empresa anteriormente convocada. 

 

Os itens de demonstração serão considerados aprovados quando plenamente atendidos. 
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PREGÃO PRESENCIAL nº 003/2017 

 

 

ANEXO IV 

 

 

TERMO DE ACEITE DOS SERVIÇOS 
 
 

Damos aceite aos serviços de implantação dos sistemas de gestão (serviços de conversão de 

dados, instalação, parametrização, ajustes e treinamento aos servidores do Consórcio Público de 

Saneamento Básico da Bacia Hidrográfica do Rio dos Sinos no uso desse sistema), sendo que o 

mesmo está entregue de acordo com o exigido no Edital de Pregão Presencial nº 003/2017 e seus 

anexos. 

 

..........................., ........... de .............................. de ........... 

 

 

_____________________________________ 

Consórcio Público de Saneamento Básico da Bacia Hidrográfica do Rio dos Sinos 

(assinatura e identificação do servidor responsável) 
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PREGÃO PRESENCIAL nº 003/2017 

 

 

ANEXO V 

 
 
CRONOGRAMA 
 
 

1.2. Sistemas e Prazos Máximos para Migração dos Dados, Implementação e Treinamento dos 
Sistemas 
 

Item Sistemas para o PRÓ-SINOS Prazo Máximo 

1 

Contabilidade Pública 

30 dias 

Tesouraria 

Compras e Licitações 

Patrimônio Público 

Folha de Pagamento 

Portal da Transparência 
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PREGÃO PRESENCIAL n° 003/2017 
 
 
ANEXO VI 
 
 
 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
 
 

 

 

 

(Nome da empresa)..............................................................................................., CNPJ nº 

................................................, sediada na 

..........................................(endereço)....................................., (Cidade/Estado), declara, sob as penas 

da Lei, que preenche plenamente os requisitos estabelecidos no presente edital, do Pregão Presencial 

nº003/2017, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

 

 

 

 

Data: 

Assinatura: 

Nome do Declarante: 
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PREGÃO PRESENCIAL nº 003/2017 
 
 
ANEXO VII 
 
 
MODELO DE CREDENCIAMENTO 
 
 

 

_____________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

___________________________, sediada na _________________________, neste ato representada 

pelo Sr(a). _____________________________________, portador da Cédula de Identidade nº 

______________________, residente e domiciliado na _______________________________, inscrito 

no CPF sob o nº __________________, detentor de amplos poderes para nomeação de representante 

para que lhe faça as vezes para fins licitatórios, confere-os à __________________________, portador 

da cédula de identidade nº _______________, e inscrito no CPF sob o nº ____________________, 

com o fim específico de representar a outorgante perante a Consórcio Público de Saneamento Básico 

da Bacia Hidrográfica do Rio dos Sinos, no Pregão Presencial nº 003/2017, podendo assim retirar 

editais, propor seu credenciamento e oferta em lances verbais em nome da representada, e ainda 

assinar atas, contratos de fornecimento de materiais ou prestação de serviços, firmar compromissos, 

enfim, todos aqueles atos que se fizerem necessários para o bom e fiel cumprimento do presente 

mandato. 

 

 

 

 

..........................., ........... de .............................. de ........... 

 

 

 

 

_____________________________ 

Outorgante (reconhecer firma) 

 

 

 

_____________________________ 

Outorgado 
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PREGÃO PRESENCIAL nº 003/2017 
 
ANEXO VIII 
 
MODELO DA PROPOSTA COMERCIAL 
 
 

Data: 

Pregão Presencial nº 003/2017 
 
 

À: 

Consórcio Público de Saneamento Básico da Bacia Hidrográfica do Rio dos Sinos 

A/C Sr. Pregoeiro 

Prezado Senhor, 

 

 

 

A empresa ___________________________________, com sede na Rua/Av. 

______________________________, inscrita no CNPJ sob o nº _________________, abaixo 

assinada por seu representante legal, interessada na participação do presente pregão, propõe a esse 

órgão o fornecimento do objeto deste ato convocatório, de acordo com a presente proposta comercial, 

nas seguintes condições: 

 
 

Licenciamento dos Sistemas: 

Ite
m 

Qt
d 

Un. 
Descrição dos 
Sistemas 

Valor Mensal máximo 
R$ 

Valor Máximo migração, 
implantação e 

treinamento R$ 

1 12 Mês 

Contabilidade Pública   

Tesouraria   

Compras e Licitações   

Patrimônio Público   

Folha de Pagamento   

Portal da Transparência   

Valor Total   

Valor Anual  - 
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Serviços de Suporte Técnico após a implantação dos sistemas: 
Valor 

MÁXIMO 
R$ 

Hora técnica trabalhada por técnico para os serviços de suporte, atendimento técnico e 

treinamento após a implantação dos sistemas - na sede das entidades do PRO-SINOS 

e suas instalações 

 

Hora técnica trabalhada por técnico para os serviços de suporte, atendimento técnico e 

treinamento após a implantação dos sistemas - na sede da proponente com ou sem a 

presença de usuários/servidores do PRO-SINOS e de forma online (via acesso remoto) 

 

Hora técnica trabalhada por técnico para os serviços de programação e 

desenvolvimento após a implantação dos sistemas 

 

 

 

Valor global da proposta: R$ __________________________________________ 

 

Validade da proposta: _____________________  

 

Declaramos que estamos de acordo com os termos do edital e acatamos suas determinações, bem 

como, informamos que nos preços propostos estão incluídos todos os custos, fretes, impostos, 

obrigações, entre outros. 

 

 

Data: __________________  

Assinatura: _____________________  

Nome do Representante legal do Proponente: ________________________  

 

 

 

Identificação/Carimbo do CNPJ: 

Fone/Fax: 

Email: 
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PREGÃO PRESENCIAL nº 003/2017 
 
ANEXO IX 
 
 
DECLARAÇÃO 
 
 
 

Referente ao Pregão Presencial 003/2017 

  

 

______________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

_____________________________, por intermédio do seu representante legal o(a) Sr.(a) 

_______________________________________, portador da Carteira de Identidade nº 

____________________________, e do CPF nº ______________________, DECLARA, para fins de 

atendimento ao disposto no inciso V do art.27 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei 

9.854 de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

 

Ressalva: Emprega menor, a partir de quatorze 

anos, na condição de aprendiz (    ). 

 

 

 

_________________________ 

(data) 

 

 

__________________________ 

(Assinatura Representante Legal) 

 

 

Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 
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PREGÃO PRESENCIAL nº 003/2017 
 
 
ANEXO X 
 
Modelo de Declaração de Enquadramento na Lei Complementar n° 123/2006. 

 

 

Declaro, sob as penas da Lei, que a licitante ...................................................................., CNPJ n° 

....................................., se enquadra como micro e pequena empresa nos termos da Lei Complementar 

n° 123/06, pelo que pretende exercer o direito de preferência conferido por esta Lei e que, para tanto, 

atende suas condições e requisitos, não estando incursa em nenhum dos impedimentos constantes no 

§ 4° do Art. 3° da mencionada Lei. 

 

 

 

..........................., ........... de .............................. de ........... 

 

 

 

 

 

________________________________________________ 

Assinatura do representante legal da licitante ou do  

procurador/preposto/credenciado 

 

 

 

 

_______________________________________________ 

Nome do representante legal da licitante ou do  

procurador/preposto/credenciado 

 

 

..........................., ........... de .............................. de ........... 
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PREGÃO PRESENCIAL nº 003/2017 
 
 

ANEXO XI – MINUTA DE CONTRATO 
 

MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
 

 
CONTRATANTE:Consórcio Público de Saneamento Básico da Bacia Hidrográfica do Rio dos Sinos. 
 
CONTRATADO: (DADOS DO LICITANTE VENCEDOR) 
 
As partes contratantes, de comum acordo estabelecem entre si as seguintes cláusulas e condições: 
 
I ) DO OBJETO 
3.1. O presente Edital tem por objeto a Contratação de empresa especializada em locação de sistemas 
integrados de gestão pública operando em nuvem (web) e/ou em servidor local e serviços de 
informática para o Consórcio Público de Saneamento Básico da Bacia Hidrográfica do Rio dos Sinos, 
conforme Anexo I, parte integrante deste contrato. 
3.1.1. Os sistemas deverão atender todas as exigências indicadas neste edital, em especial ao 
disposto no Anexo I do Edital.  
3.1.2. O prazo para finalizar a implantação, treinamento e perfeito funcionamento dos sistemas é de 30 
(trinta) dias a contar da data de emissão da ordem de serviço. 
3.1.3. O prazo de provimento de programas e prestação de serviços de suporte será de 12 (doze) 
meses, a contar da data de emissão da ordem de serviço. 
3.1.4 – As áreas de implementação do software são, observando que as especificações completas 
estão no Anexo I deste Edital.                    
Sistemas 
- Contabilidade Pública; 
- Tesouraria; 
- Folha de Pagamentos; 
- Compras e Licitações; 
- Patrimônio; 
- Portal Transparência Pública 
 
3.1.5. Demais especificações técnicas constam no anexo I do edital de Pregão presencial 003/2017,  
parte integrante deste contrato. 
 
 
II) DO REGIME DE EXECUÇÃO 
A execução do presente contrato dar-se-á sob a forma de contratação direta, na modalidade de 
licitação Pregão Presencial 003/2017. 
 
III )  DA VIGÊNCIA 
O prazo de duração do presente contrato é de 12 (doze) meses, podendo, a critério da administração, 
ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos, até o limite de 48 (quarenta e oito) meses. 
 
IV ) DOS VALORES E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
a) Conforme Proposta Vencedora, cujos preços serão transcritos para este Contrato.  
d) Os valores contratados serão corrigidos anualmente de acordocom o IGP-M, ou outro índice e 

periodicidade que venha substítuí-lo oficialmente. 
 
V) DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
Os recursos necessários para custeio, da presente licitação serão cobertos pelas dotações 
orçamentárias, abaixo relacionadas: 
 
VI )  DA LOCAÇÃO DA LICENÇA DE USO DO SISTEMA 
a) O aplicativo é de propriedade da CONTRATADA, que concede à CONTRATANTE o direito de uso 

de licença do Sistema, objeto deste contrato. 
b) É vedada a cópia do sistema e do Gerenciador do Banco de Dados, exceto para Fazer Backup. O 

sistema está protegidos pela legislação de direitos autorais. A lei nº 7646/87, prevê a pena de 
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06(seis) meses a 02(dois) anos de detenção. E indenização que pode chegar ao valor de 
2.000(duas mil) cópias, para cada cópia instalada ilegalmente. 

c ) Responsabilidade por danos indiretos: Em nenhuma hipótese a CONTRATADA será responsável 
por qualquer dano decorrente do uso indevido ou da impossibilidade de usar o referido Sistema, 
salvo quando a CONTRATADA não tiver alertado a CONTRATANTE quanto à possibilidade destes 
danos. 

 
VII) DA OBRIGAÇÃO DA CONTRATANTE 

 
 Caberá a CONTRATANTE: 

 
a) Efetuar o pagamento pela locação do sistema objeto do presente contrato, na forma e no prazo 

convencionados, assim como, todas as despesas de correio e/ou transportadora referente ao envio 
de mercadorias como, software, manuais e afins, bem como o custo de CDs, etc. 

b) Facilitar o acesso dos técnicos da CONTRATADA às áreas de trabalho, registros, documentação e 
demais informações necessárias ao bom desempenho das funções. 

c) Designar um técnico categorizado para acompanhar o desenvolvimento dos serviços e 
desempenhar as atividades de coordenação técnica e administrativa do projeto. 

d) Responsabilizar-se pela supervisão, gerência e controle de utilização do sistema licenciados, 
incluindo: 
1)  Assegurar a configuração adequada da máquina e instalação do sistema; 
2) Manter Backup adequado para satisfazer as necessidades de segurança e recuperação no caso 

de falha da máquina; 
3) Dar prioridade aos técnicos da CONTRATADA para utilização do equipamento da contratante 

quando da visita técnica dos mesmos. 
 
VIII) DA OBRIGAÇÃO DA CONTRATADA 

 Caberá a CONTRATADA: 
a) Instalar o sistema, objeto deste contrato, converter os dados existentes e treinar a contratante na 

utilização do mesmo. 
b) Prestar suporte, após a implantação do sistema objeto deste contrato, por telefone, fax, Internet, e 

se necessário for, mediante solicitação da CONTRATANTE, in loco, no prazo máximo de 24 (vinte 
e quatro) horas após a referida solicitação. Em caso de atraso do prazo para o suporte técnico, a 
CONTRATADA estará passível de multa previsto no Edital, bem como a rescisão contratual. 

c) Manter informado o técnico da contratante, encarregado de acompanhar os trabalhos, prestando-
lhe as informações necessárias. 

d) Prestar, as suas expensas, as manutenções que se fizerem necessárias no sistema, causadas por 
problemas originados das fontes dos seus programas. 

e) Tratar como confidenciais, informações e dados contidos no sistema da contratante, guardando 
total sigilo perante à terceiros. 

f)  Prestar assessoria in-loco e realizar cursos conforme condições e definições do Edital, que é parte 
integrante deste contrato. 

 
 
IX) DO TREINAMENTO 
O treinamento de utilização do sistema ao usuário deverá obedecer os seguintes critérios: 
a)Prazos de Instalação, Importação, Treinamento e Liberação: 

• O prazo máximo para execução e perfeita operacionalidade dos serviços a serem contratados 
é de 30 (trinta) dias, contados da emissão da ordem de serviço (que será emitida em até 05 
(cinco) dias da assinatura do contrato) pelo Consórcio Público de Saneamento Básico da Bacia 
Hidrográfica do Rio dos Sinos. 

b) - Treinamento e Capacitação.   
• A plena utilização das diversas funcionalidades de empresa vencedora deverá apresentar o 

Plano de Treinamento destinado à capacitação dos usuários e técnicos operacionais para a 
cada um dos sistemas / módulos, abrangendo os níveis funcional e gerencial, o qual deverá 
conter os seguintes requisitos mínimos:  

ü Nome e objetivo de cada módulo de treinamento;  
ü Público alvo;  
ü Conteúdo programático;  
ü Conjunto de material a ser distribuído em cada treinamento, incluindo apostilas, 

documentação técnica, etc.;  
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ü Carga horária de cada módulo do treinamento;  
ü Processo de avaliação de aprendizado;  
ü Recursos utilizados no processo de treinamento (equipamentos, softwares, 

filmes, slides, livros, fotos, etc.). 
• O treinamento para o nível técnico compreendendo: capacitação para suporte aos usuários, 

aspectos relacionados a configurações, monitoração de uso e permissões de acesso, 
permitindo que a equipe técnica possa propiciar o primeiro atendimento aos usuários, ou 
providenciar a abertura de chamado para suporte pela proponente.  

• As turmas devem ser dimensionadas por área de aplicação, sendo que cada turma não poderá 
ter mais de 20 (vinte) participantes;  

• Deverá ser fornecido Certificado de Participação aos funcionários que tiverem comparecido a 
mais de 85% (oitenta e cinco por cento) das atividades de cada curso.  

• Todo o treinamento deverá ocorrer na sede do Consórcio Público de Saneamento Básico da 
Bacia Hidrográfica do Rio dos Sinos, ou local que suporte o número de servidores, indicado por 
funcionário do setor de Informática do PRO-SINOS. 

 
X) DA MANUTENÇÃO 
Entendida a manutenção como obrigação da CONTRATADA manter o sistema de acordo com as 
especificações do termo de implantação. Caberá ainda: 
a) Corrigir eventuais falhas do sistema, desde que originado por erro ou defeito de funcionamento do 

mesmo. 
b) Alterações de sistema em função de mudanças legais no caso da moeda, alteração de legislação, 

desde que tais mudanças não influam na estrutura básica do sistema. 
 
XI) DAS ALTERAÇÕES DO SISTEMA 
1.  As alterações do sistema, não cobertas pela manutenção, serão cobradas à parte, a saber: 
 a) Auxílio na recuperação do sistema em possíveis problemas originados em erros de 
operação, queda de energia ou falha de equipamento, desde que não exista backups adequados para 
satisfazer as necessidades de segurança. 
2.  Não poderão ser cobradas alterações que versarem sobre: 
 a)  Elaboração de novas rotinas solicitadas pelo contratante para atender suas 
necessidades legais ou exigências dos órgãos fiscalizadores do PRO-SINOS. Tais alterações deverão 
ser disponibilizadas no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
 b) Alterações complementares de relatórios e demais funcionalidades junto ao sistema de 
gestão implantado que visem as necessidades básicas da administração. 
 
XII) DAS ASSESSORIAS E TREINAMENTOS 
As assessorias e treinamentos, não previstas no Edital e seus Anexos, serão cobradas à parte. 
Entende-se por assessorias e treinamentos não previstas: 
 
a) Assessorias pós-implantação, além daquela prevista no edital.  
b) Treinamento de pessoal da contratante na operação ou utilização do sistema em função de 

substituição de pessoal, tendo em vista reciclagens, demissões, mudanças de cargos, etc. Não se 
inclui aqui os treinamentos previstos na etapa de implantação, conforme especificados no Edital e 
neste contrato.  

 
XIII) DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
A alteração de qualquer das disposições estabelecidas neste contrato será por acordo entre as partes, 
desde que não venha onerar o Consórcio Público de Saneamento Básico da Bacia Hidrográfica do Rio 
dos Sinos a CONTRATANTE e somente se reputará válida se tornadas expressamente em instrumento 
aditivo, que ao presente se aderirá, passando a fazer parte dele. 
 
XIV) DA RESCISÃO 
O presente contrato poderá ser rescindido por justo motivo no caso de má qualidade dos serviços e/ou 
fora das especificações do edital. A parte que desejar rescindir o presente contrato deverá comunicar a 
outra, por escrito, com antecedência de 60 dias. 
 
Em caso de rompimento de contrato a empresa fornecedora do sistema deverá entregar à 
CONTRATANTE todos os dados no formato que o PRÓ-SINOS possa ter acesso. 
 
XV ) DA VINCULAÇÃO 
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Este contrato é vinculado ao Edital de Pregão Presencial 046/2014 e Lei 8.666/93 e alterações 
posteriores, estando as disposições constante no edital como se aqui estivessem transcritas. 
 
XVI ) DO FORO 
 As partes de comum e recíproco acordo, elegem o foro da comarca de SÃO LEOPOLDO, para dirimir 
qualquer dúvida, ação ou questão oriunda deste instrumento. 
 
 E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente contrato, por si e seus sucessores, em 
03 (três) vias iguais, rubricadas para todos os fins de direito, na presença de 2 (duas) testemunhas. 
 
..........................., ........... de .............................. de ........... 

 
CONTRATANTE: 
 
CONTRATADA: 
 
TESTEMUNHAS: 
 


